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1. INTRODUÇÃO 
 
A regulação pública dos recursos hídricos no Brasil está definida pela Lei nº 9.433/97 (Lei 
das Águas) que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e pela Lei nº 9.984/2000 que criou a 
Agência Nacional das Águas (ANA). No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, pela Lei 
Estadual nº 3.239 de 02 de agosto de 1999, que definiu a Política Estadual de Recursos 
Hídricos; pela Lei Estadual nº 5.101/2007 e pelo Decreto Estadual nº. 41.628/09, que 
criaram, regulamentaram e implantaram o Inea, favorecendo a integração da gestão das 
águas com as demais agendas ambientais, bem como com vários outros dispositivos 
legais criados pelo Estado do Rio de Janeiro. 
 
O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos regulamentou o artigo 261, 
parágrafo 1º, inciso VII, da Constituição Estadual, acompanhando as orientações da Lei 
Federal em relação aos seus princípios gerais, mas ampliou o leque de atribuições do 
sistema de gerenciamento dos recursos hídricos em vários aspectos, incluindo entre suas 
diretrizes, a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade, e das características ecológicas dos ecossistemas; o controle 
das cheias, a prevenção das inundações, a drenagem e a correta utilização das várzeas; 
a proteção das áreas de recarga dos aquíferos contra poluição e super-exploração; o 
controle da extração mineral nos corpos hídricos e nascentes, inclusive pelo 
estabelecimento de áreas sujeitas a restrições de uso; o zoneamento das áreas 
inundáveis; a prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à 
proteção contra o assoreamento dos corpos de água (grifo nosso). 
 
O instrumento central do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos é o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos, tendo em vista que é a principal ferramenta de 
planejamento para o uso sustentável das águas em todo o território estadual. Segundo a 
Lei Nº 3.239 o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI-RJ) constitui-se num diploma 
diretor, visando fundamentar e orientar a formulação e a implementação da Política 
Estadual de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos mesmos (Art. 6º).  
 
Nesses termos, o objetivo central do PERHI é contribuir para a consolidação do Sistema 
de Gestão de Recursos Hídricos do estado do Rio de Janeiro, com o propósito de 
garantir a disponibilidade de água em volume e qualidade compatíveis com seus vários 
usos, atuais e futuros, reduzindo os conflitos pelo uso da água e a ocorrência e a 
extensão de eventos extremos (enchentes, secas e riscos associados ao 
comprometimento da qualidade dos recursos hídricos), particularmente nas áreas 
urbanas. 
 
O primeiro e fundamental passo na consecução do PERHI é a elaboração do diagnóstico 
dos recursos hídricos e dos fatores intervenientes em sua conservação em escala 
compatível com o planejamento hídrico no território estadual, cujo foco são as regiões 
hidrográficas. Sem um diagnóstico que forneça as bases para a compreensão dos 
desafios a serem enfrentados não é possível identificar prioridades, traçar diretrizes e 
programar ações que preparem o estado para o futuro, orientando os agentes públicos, 
privados e sociedade em geral para o uso sustentável dos recursos hídricos. 
 
O processo de elaboração do PERHI visa instrumentalizar o estado do Rio de Janeiro, 
sua esfera pública e a sociedade civil, com uma visão estratégica sobre a gestão dos 
recursos hídricos, sendo que os produtos deste processo deverão ser construídos de 
forma consensual e participativa, nos quais são identificados desafios e alternativas para 
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solucioná-los e estabelecidos pactos institucionais e sociais para implementar os 
programas propostos.  
 
Destacam-se como fundamentos na elaboração do PERHI enquanto um pacto 
institucional e social: 

V o diálogo entre os diferentes setores da sociedade como forma de construção de 
uma visão estratégica dos recursos hídricos integrada e sustentável social, política 
e ambientalmente;  

V o respeito e fortalecimento das instâncias de participação social já existentes no 
sistema de gestão de recursos hídricos do estado do Rio de Janeiro; 

V a busca da articulação e integração institucional entre as diferentes políticas 
públicas setoriais, visando a gestão integral dos recursos hídricos;  

V a fundamentação técnica como ferramenta de explicitação de conflitos de 
interesses e identificação de alternativas de soluções viáveis para a resolução dos 
problemas; 

V o reconhecimento da água como portadora de múltiplos valores, tais como, 
econômico, social, político, cultural e natural; 

V a busca de soluções de curto, médio e longo prazo, para os desafios apontados 
no diagnóstico dos recursos hídricos; 

V o estabelecimento de compromissos institucionais e sociais tendo como referência 
os programas e metas estratégicas indicadas pelos estudos e a capacidade de 
execução assumida pelos atores sociais envolvidos.  

 
Os estudos que compõem o diagnóstico do PERHI contemplam a elaboração de estudos 
estratégicos para a gestão dos recursos hídricos do estado, a saber: 

¶ Estudos hidrológicos e de vazões extremas; 

¶ Avaliação da rede quali-quantitativa para gestão e proposta de pontos de controle 
para as bacias hidrográficas; 

¶ Vulnerabilidade a eventos críticos; 

¶ Avaliação de fontes alternativas para abastecimento do estado do Rio de Janeiro, 
com ênfase no abastecimento para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro; 

¶ Avaliação do potencial hidrogeológico dos aquíferos fluminenses; 

¶ Avaliação dos impactos sinérgicos dos aproveitamentos hidrelétricos no ERJ; 

¶ Estudos de Avaliação da Intrusão Salina. 
 

Outros estudos, não menos importantes, foram desenvolvidos e compõem esse relatório 
do diagnóstico, a saber: análise do sistema de gestão de recursos hídricos; 
caracterização ambiental do estado do Rio de Janeiro; disponibilidades hídricas 
superficiais e subterrâneas; usos e demandas de recursos hídricos, balanço hídrico e 
infraestrutura de saneamento básico. 
 
O conteúdo relacionado acima está consolidado em relatórios técnicos específicos que 
consubstanciam o diagnóstico. Assim sendo, o diagnóstico consiste em uma síntese 
amparada e integrada aos estudos desenvolvidos, apresentados aqui em 16 capítulos, 
incluindo essa introdução. 
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2. SISTEMA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
A Política Estadual de Gestão das Águas do Rio de Janeiro caracteriza-se por algumas 
inovações que a diferencia de outras políticas estaduais de gestão das águas, entre as 
quais, destacam-se a Lei nº 4.247/2003, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos 
recursos hídricos, em função da estratégia e metodologia de operacionalização utilizada; 
a lei nº 5.234/2008, resultante do processo de negociação com o Setor de Saneamento 
Básico que possibilita o repasse dos custos da cobrança aos respectivos usuários destes 
serviços; a Lei nº 5.101/2007, que dispõe sobre a criação do Inea como executor das 
políticas estaduais de meio ambiente, recursos hídricos e florestais e a lei nº 5.639/2010, 
que dispõe sobre os contratos de gestão entre o Inea e entidades delegatárias de 
funções de agência de água. 
 
No período entre 1999 e 2003 a Serla desempenhou o papel de órgão gestor de recursos 
hídricos com o objetivo de implementar os instrumentos de gestão previstos na legislação 
e administrar o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fundrhi, enfrentando, contudo, 
inúmeras dificuldades relacionadas à sustentabilidade econômica e financeira do sistema. 
 
Com a aprovação da lei da cobrança, em 2003, e sua posterior implementação, 
observou-se um significativo avanço na consolidação do sistema de gestão de recursos 
hídricos do estado do Rio de Janeiro, com a implantação de todos os comitês em rios de 
domínio estadual e maior dinâmica na implementação dos procedimentos e instrumentos 
de gestão, tais como, cadastro de usuários de recursos hídricos, outorga, planos de bacia 
e sistema de informações. 
 
Em 2007, com o objetivo de integrar as políticas estaduais de meio ambiente, recursos 
hídricos e recursos florestais, foi criado o Instituto Estadual do Ambiente - Inea, que 
passou a incorporar as atribuições, competências e estruturas institucionais da Fundação 
Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - Feema, da Fundação Instituto Estadual de 
Florestas ï IEF e da Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas - Serla. 
 
Esta estratégia institucional inovadora vem sendo executada pelo Inea, não sem 
enfrentar grandes desafios, alguns já superados, sendo que outros permanecem em 
função da complexidade da tarefa de integrar políticas oriundas de culturas institucionais 
e normativas operacionais distintas. Agregam-se a estes desafios o fato de a Serla, 
desde sua criação, se caracterizar como um órgão executor de obras que posteriormente 
também assumiu o papel de órgão gestor de recursos hídricos. 

 
Em parte devido ao volume das atribuições assumidas, o Inea foi criado com uma 
estrutura institucional complexa, constituída de setores, núcleos e assessorias, que são 
resquícios da organização institucional dos órgãos incorporados ao Inea. Esta estrutura, 
detalhada no Regimento Interno, é um dos maiores desafios para a gestão de recursos 
hídricos, pois a Diretoria de Gestão das Águas e do Território - Digat, que tem como 
competência coordenar a gestão da água e do território no estado, depende de uma 
estreita e eficiente integração com outras diretorias do Inea para implementar os 
instrumentos de gestão de recursos hídricos, tais como a outorga e o sistema de 
informações, entre outros aspectos.  
 
No estado do Rio de Janeiro foram criadas todas as instâncias do Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (Segrhi) legalmente previstas. O Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (Cerhi) foi instalado em dezembro de 2000, tendo 
inclusive superado o esvaziamento provocado pela tensão que se instalou entre os 
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representantes do conselho e do governo do estado, no período entre 2003 e 2006, 
devido à forma como a lei estadual da cobrança pelo uso da água foi encaminhada e 
aprovada na Assembléia Legislativa do Estado, sem prévio conhecimento do Cerhi. 
 
A partir de 2007, constata-se uma maior regularidade de reuniões do Conselho. Vale 
observar que grande parte de suas deliberações são referentes à aprovação de projetos 
encaminhados pelos Comitês de Bacia, que utilizam recursos da cobrança pelo uso das 
águas. Este fato tem limitado a discussão e o posicionamento do Cerhi sobre projetos 
estratégicos para a gestão de recursos hídricos em curso no Rio de Janeiro, destacando-
se ainda, a urgência em se definir estratégias que garantam maior agilidade e eficiência 
na utilização dos recursos do Fundrhi. 
 
Entre 2002 e 2011 foram instalados os comitês das regiões hidrográficas de domínio 
estadual (Região I - CBH Baía da Ilha Grande; Região II - CBH dos Rios Guandu, da 
Guarda e Guandu Mirim; Região III - CBH Médio Paraíba do Sul; Região IV - CBH do rio 
Piabanha e sub-bacias Hidrográficas dos rios Paquequer e Preto; Região V- CBH da Baía 
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá; Região VI - CBH das 
lagoas de Araruama e Saquarema e dos rios São João e Una; Região VII - CBH Rio Dois 
Rios; Região VIII- CBH Macaé e das Ostras; Região IX - CBH Baixo Paraíba do Sul), os 
quais se encontram em pleno funcionamento. A bacia do rio Itabapoana, por deliberação 
do Cerhi no dia 22/05/2013, passou a integrar a RH-IX, agora denominada Baixo Paraíba 
do Sul e Itabapoana. A Região X foi extinta por essa mesma deliberação. A figura 2.1 
mostra a atual divisão hidrográfica do estado e os respectivos comitês já instalados. 
 

 
Figura 2.1  - Regiões Hidrográficas e Comitês de Bacia no Estado do Rio de Janeiro 

 
Observa-se que devido às especificidades de cada região e de suas formas de 
organização, que se refletem nos Comitês de Bacia, os mesmos apresentam sistemáticas 
e ritmos de funcionamento diferenciados que precisam ser considerados no processo de 
implementação dos instrumentos de gestão. Por outro lado, detecta-se a necessidade de 
normatizar um conjunto de regras e procedimentos básicos para orientar o funcionamento 

http://www.comiteguandu.org.br/
http://www.comiteguandu.org.br/
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_medparaiba.asp
http://www.comitepiabanha.org.br/
http://www.comitepiabanha.org.br/
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_bguanabara.asp
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_bguanabara.asp
http://www.lagossaojoao.org.br/
http://www.lagossaojoao.org.br/
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_doisrios.asp
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_doisrios.asp
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_macae.asp
http://www.inea.rj.gov.br/recursos/com_baixoparaiba.asp
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dos mesmos, o processo eleitoral de renova­«o dos membros, a rela­«o dos CBHôs com 
as entidades delegatárias, entre outros aspectos. 
 
A constituição de alguns comitês de bacia do estado do Rio de Janeiro foi precedida de 
consórcios intermunicipais ou associações de preservação e recuperação ambiental. Esta 
particularidade possibilitou, no caso da Região Hidrográfica Lagos São João, uma relação 
de recíproco fortalecimento entre os dois colegiados.  
 
Outra especificidade do estado é que parte significativa do território fluminense integra a 
bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, de domínio da União, com comitê implantado 
desde 1999 e quatro outros comitês de bacias hidrográficas no trecho fluminense (Médio 
Paraíba do Sul, Rio Piabanha e sub-bacias dos rios Paquerer e Preto, Rio Dois Rios e 
Baixo Paraíba do Sul). A complexidade dessa bacia hidrográfica, cujo território é 
compartilhado por três importantes estados brasileiros, chama atenção para a 
necessidade de se definir e estimular mecanismos de integração de informações, 
diretrizes e procedimentos voltados para a gestão sustentável dos recursos hídricos 
desta bacia. 
 
Em termos institucionais e legais, destaca-se ainda que em 2010, como estratégia para 
agilizar a aplicação dos recursos oriundos da cobrança pelo uso da água, o Governo do 
Estado optou pela promulgação de uma lei específica que autoriza contratos de gestão 
entre o órgão gestor estadual de recursos hídricos e entidades delegatárias das funções 
de agências de água, sendo o primeiro estado da federação a adotar tal procedimento, 
assim como fez a ANA em relação aos rios de domínio da União. 
 
Os contratos de gestão firmados entre o Inea e a Agevap (05 comitês de bacia) e o CLSJ 
(01 comitê de bacia) estabelecem amplas obrigações às entidades delegatárias, que não 
se limitam ao apoio técnico operacional às secretarias executivas dos comitês de bacia, 
mas se caracterizam efetivamente como atribuições de uma agência de águas conforme 
previsto na legislação estadual e federal. 
 
Compete ao Inea, em relação aos contratos de gestão, o suporte técnico, a 
disponibilização de informações às entidades delegatárias, o acompanhamento e a 
avaliação sistemática dos contratos. Neste sentido, o órgão vem buscando normatizar os 
procedimentos internos relativos aos contratos de gestão, entretanto, o setor responsável 
pela interface do Inea com as entidades delegatárias e comitês de bacia (Geagua/Digat) 
depende de um conjunto de informações e ações que integram as competências de 
outras diretorias ou até mesmo de outros órgãos, não conseguindo, por vezes, responder 
com a agilidade necessária às demandas oriundas dos contratos de gestão. 
 
No contexto da política de recursos hídricos, os planos de bacias hidrográficas 
constituem-se no principal instrumento de suporte à gestão, pois a partir de sua 
elaboração é possível definir estratégias de ação e intervenções prioritárias, áreas de 
preservação e de recuperação, disponibilidade hídrica, critérios para outorga, subsídios 
para a definição dos mecanismos, critérios e valores para cobrança, entre outros. 
 
No estado do Rio de Janeiro, todas as regiões hidrográficas já contam com algum 
instrumento de planejamento, planos elaborados em diferentes períodos e de conteúdos 
bastante variáveis, em alguns casos necessitando de complementações, como é o caso 
da Região Hidrográfica dos Lagos São João, ou de atualização, como na maioria das 
regiões hidrográficas. 
 
Ainda que alguns comitês tenham acompanhado a elaboração dos planos de bacia, 
observa-se que os mesmos não vêm sendo utilizados como referencial para a 
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implementação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e ambiental ou para o 
desenvolvimento de projetos estratégicos. Torna-se fundamental definir estratégias de 
construção dos Planos de Recursos Hídricos de modo a se estabelecer pactos sociais, 
com compromissos e metas assumidos por todos os setores que intervém na região 
hidrográfica, agregando-se ao conteúdo técnico dos planos o conteúdo político-
institucional. 
 
O estado do Rio de Janeiro não possui legislação específica de classificação das águas e 
enquadramento dos seus corpos hídricos. O sistema de classificação e as diretrizes para 
enquadramento seguem a resolução Conama nº.357. Registra-se, entretanto, a 
perspectiva de se avançar na implementação deste instrumento fundamental para a 
gestão ambiental e de recursos hídricos com base nas propostas do Grupo Interno de 
Trabalho (GIT), criado em 2010 para o Projeto de Enquadramento dos Corpos de Água 
do estado do Rio de Janeiro. 
 
O atual processo de concessão da outorga pelo Inea envolve diversas gerências e 
setores da Diretoria de Licenciamento Ambiental - Dilam e da Diretoria da Gestão da 
Água e do Território - Digat, chamando a atenção para a necessidade de se redefinir 
procedimentos que possam encurtar os tramites internos, garantindo maior agilidade e 
racionalidade. Os processos de solicitação de outorga e licença ambiental ainda tramitam 
separadamente, o que aumenta as etapas burocráticas e dificulta uma avaliação 
integrada que considere a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão e o 
plano de bacia como referência para a concessão da outorga e do licenciamento 
ambiental. 
 
Observa-se, também, que se faz necessária uma maior agilidade e transparência na 
divulgação das informações sobre as outorgas e licenças ambientais concedidas pelo 
Inea, por região hidrográfica e tipo de uso, assim como os seus condicionantes, de modo 
a incentivar, inclusive, o acompanhamento e o controle social por parte dos comitês de 
bacia.  
 
Quanto ao instrumento de cobrança pelo uso das águas no estado do Rio de Janeiro, 
observa-se que a partir de sua implementação o estado avançou na estruturação do 
modelo de gestão, com a criação dos comitês de bacia, a consolidação da cobrança e os 
contratos de gestão com entidades delegatárias das funções de agências de água. Os 
entraves e desafios iniciais, inclusive com a cobrança do setor de saneamento, foram 
sendo superados com negociação e a normatização legal de procedimentos 
institucionais. 
 
A cobrança pelo uso da água no estado do Rio de Janeiro é um instrumento de gestão 
em avançado processo de consolidação. Entretanto, o substancial aumento na 
arrecadação nos últimos anos e o mecanismo institucional de repasses de recursos, via 
contrato de gestão para entidades delegatárias, não tem sido capaz de garantir a 
agilidade necessária e a efetiva aplicação dos recursos em ações e investimentos 
deliberados pelos comitês de bacia. 
 
Como a utilização dos recursos oriundos da cobrança está vinculada às deliberações dos 
comitês de bacia e do Cerhi, evidencia-se como um significativo desafio ao Segrhi do Rio 
de Janeiro a definição de estratégias e procedimentos mais eficazes para utilização 
destes recursos, pois a atual situação coloca em risco a lógica do sistema de gestão de 
recursos hídricos, em especial do instrumento da cobrança pelo uso da água. 
 
O Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos - Segirh se encontra 
concebido e disponibilizado para o uso dos diversos setores do Inea que atuam na 
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gestão ambiental e de recursos hídricos, entretanto, nem todos os módulos estão sendo 
alimentados de forma sistemática. A plena utilização do Segirh possibilitará agilidade e 
integração no compartilhamento de informações e uma maior transparência da atuação 
do órgão perante a sociedade.  
 
No contexto da Secretaria de Estado e Ambiente, vários projetos estratégicos estão 
sendo implementados, os quais inovam na forma de compreender a inter-relação da 
gestão de recursos hídricos com outras políticas públicas, tais como o Pacto Pelo 
Saneamento, do Pagamento por Serviços Ambientais, do Projeto Iguaçu e do 
Gerenciamento Costeiro. Outras estratégias estão voltadas para a descentralização dos 
instrumentos de gestão como nos processos relativos ao licenciamento e a fiscalização e 
educação ambiental.  
 
Uma das prioridades do Pacto pelo Saneamento, incorporada pelos comitês de bacia, é a 
elaboração dos Planos Municipais de Saneamento, com a utilização de recursos oriundos 
da cobrança pelo uso da água. Entretanto, o Pacto pelo Saneamento, assim como 
Projeto Iguaçu e o Projeto da Baía de Sepetiba, envolvem um conjunto bem mais amplo 
de ações, nas áreas de coleta e destinação correta de resíduos sólidos, de recuperação 
ambiental das margens dos rios, de manejo de águas pluviais e de controle do uso do 
solo, temas que não aparecem com tanta intensidade na pauta dos organismos 
colegiados, mas que são vitais para a eficácia da gestão de recursos hídricos. 
 
Quanto ao arcabouço legal, o estado do Rio de Janeiro vem promovendo a articulação 
entre a gestão de recursos hídricos e a gestão ambiental. Entretanto, em termos da 
prática institucional, a almejada integração necessita de maior regulamentação e decisão 
político-institucional. Destacam-se, entre outros aspectos, a necessidade de: 

¶ assimilar a bacia hidrográfica como referência de planejamento para a 
implementação dos instrumentos de gestão ambiental e de recursos hídricos; 

¶ integrar os bancos de dados que devem compor o Sistema de Informações de 
Recursos Hídricos, o que depende de vários setores e diretorias do Inea, 
encontrando ainda muitas dificuldades para sua implementação; 

¶ implementar os contratos de gestão com as entidades delegatárias das 
funções de agência de águas poderá representar um importante avanço para 
a descentralização da gestão de recursos hídricos e ambiental, mas ainda é 
vista dentro do órgão como algo específico da Diretoria de Gestão das Águas 
e do Território; 

¶ integrar o monitoramento quanti-qualitativo da água, ainda dissociado em 
termos da produção e sistematização de dados, irá contribuir para a gestão 
eficiente dos recursos hídricos no contexto das bacias hidrográficas;  

¶ definir uma sistemática de procedimentos e de articulação interna que 
garantam à Digat o acesso às informações, em tempo real, sobre a 
implementação de todos os instrumentos de gestão, assim como dos 
procedimentos que dão suporte à gestão de recursos hídricos;   

¶ aperfeiçoar os mecanismos de comunicação e de diálogo interno no Inea, 
tornando-o amplo e sistemático, de forma que todas as diretorias, incluindo 
suas equipes técnicas, tenham conhecimento do desenvolvimento de projetos, 
atividades e intervenções que são estratégicas para o órgão e para a gestão 
ambiental; e 

¶ definir estratégia e sistemática de integração de pautas entre os diferentes 
organismos colegiados que constituem os sistemas de gestão ambiental e de 
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recursos hídricos, tais como: Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente, Conselho Superior do Fecam e Comitês de Bacias 
Hidrográficas. 

 
A decisão política de unificar os três órgãos (Serla, Feema e IEF) criando o Inea, 
apresenta importantes resultados, mas ainda é necessário o esforço institucional para 
criar a ñculturaò do novo ·rg«o e de fato integrar instrumentos e procedimentos 
fundamentais para a gestão integral do ambiente. 
 
O SERGHI do Rio de Janeiro conta com aspectos que favorecem o seu avanço e 
consolidação. Quanto aos desafios que se colocam no momento, fica evidenciado que 
dependem, em sua maioria, de decisões e definições politico-institucionais do órgão de 
gestão, visando garantir a integração interna. 
 
Entretanto, a consolidação da gestão participativa depende de uma postura mais pró-
ativa do CERHI e dos comitês de bacia, no sentido de assumirem plenamente as 
competências que lhes são legalmente delegadas e de compartilharem as 
responsabilidades na definição e implementação da Política de Gestão de Recursos 
Hídricos.  
 
Finalmente, é importante registrar a necessidade de definição de uma estratégia de 
comunicação mais estruturada e sistemática do Segrhi com a sociedade, em termos da 
gestão da água e do próprio Sistema, sua estrutura, seus organismos colegiados e seus 
instrumentos de gestão, visando ampliar a consciência, a participação cidadã e o controle 
social, a disseminação da informação e a transparência da gestão pública. 
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3. UNIDADES DE PLANEJAMENTO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS ESTADUAIS  

 

3.1. Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro (RH)  
 
O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI) tem como objetivo geral estabelecer 
diretrizes para a gestão sustentável das águas do estado do Rio de Janeiro, 
fundamentando e orientando a implementação das políticas relacionadas direta e 
indiretamente com a conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos. 
 
Na Divisão Hidrográfica Nacional instituída pela Resolução nº 32/2003 do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), o estado do Rio de Janeiro faz parte da Região 
Hidrográfica denominada Atlântico Sudeste (figura 3.1.1). Essa região compreende as 
bacias dos rios que deságuam no Oceano Atlântico, no trecho sudeste do país 
(Caracterização Ambiental, Relatório R2-F). 
 

 
Fonte: Caracterização Ambiental (Relatório R2-F) 

Figura 3.1.1  - O Estado do Rio de Janeiro na Divisão Hidrográfica Nacional 
 
De acordo com o Atlas de monitoramento hidrológico da ANA, o estado do Rio de Janeiro 
encontra-se inserido na Bacia nº 5, abrangendo em todo o seu território parte das sub-
bacias 58 (Paraíba do Sul), 59 (Litorânea) e 57 (Itabapoana). 
 
A Serra do Mar é o grande divisor de águas do estado, dividindo a drenagem natural em 
duas vertentes: rio Paraíba do Sul e região litorânea.  
 
O rio Paraíba do Sul nasce na Serra da Bocaina, no estado de São Paulo, a 1.800m de 
altitude, e deságua no norte fluminense, no município de São João da Barra. Sua bacia 
tem forma alongada, com comprimento cerca de três vezes maior que a largura máxima, 
e distribui-se na direção leste-oeste entre as serras do Mar e da Mantiqueira. Sua bacia 
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estende-se na Região Sudeste por cerca de 55.500km² em terras dos estados de São 
Paulo (13.900km²), Minas Gerais (20.700km²) e Rio de Janeiro (20.900km²). 
 
Por atravessar três estados, o rio Paraíba do Sul é de dominialidade federal, portanto, a 
gestão de sua bacia é de competência da ANA. No entanto, muitos de seus afluentes e 
cursos dô§gua secund§rios est«o localizados integralmente em territ·rio dos estados, 
tendo assim o domínio estadual. No trecho fluminense, destacam-se os seguintes rios 
estaduais: das Flores, Piabanha, Preto/Paquequer, Paquequer, Dois Rios, Grande, 
Bengala e Calçado. 
 
Os rios federais que fazem parte da bacia do rio Paraíba do Sul e atravessam o território 
do estado são os seguintes: Bananal, Paraibuna Mineiro, Preto, Pomba, Muriaé, 
Carangola e Piraí. 
 
Já as diversas sub-bacias que compõem a região litorânea, apresentam, de forma geral, 
áreas de drenagem de pequeno e médio porte, e extensão relativamente pequena das 
cabeceiras até a foz (lagoas costeiras, baías ou oceano). Esse fato é decorrente da 
proximidade entre a Serra do Mar e o Litoral. Assim, os cursos dô§gua apresentam 
diferenças altimétricas elevadas, entre o trecho superior situado em encostas íngremes, e 
o inferior, localizado em baixadas geralmente muito urbanizadas.  
 
A sub-bacia 59 está praticamente toda inserida em território fluminense, sendo, portanto, 
a maioria de seus rios de domínio exclusivamente estadual. Seus principais cursos 
dô§gua s«o: Guandu, Guandu-Mirim, da Guarda, São João, Macaé, Iguaçu/Sarapuí, 
Macacu e Macabu. Os rios federais localizados na sub-bacia 59 possuem áreas 
relativamente pequenas e abrangem áreas dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. 
São eles: Rios Mambucaba, Bracuí e Ariró. 
 
O rio Itabapoana nasce na serra de Caparaó (MG) com o nome de rio Preto, passando 
para Itabapoana após a foz do rio Verde, um de seus afluentes. Da confluência com o 
ribeirão das Onças, até a sua foz no Oceano Atlântico, o Itabapoana separa os estados 
do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. 
 
No estado do Rio de Janeiro, a bacia do rio Itabapoana abrange uma área de 1.507,3 
km², representando cerca de 40 % da área total da bacia. Por atravessar dois estados, 
sua dominialidade é federal, no entanto, a maioria de seus afluentes pela margem direita 
é de domínio do estado do Rio de Janeiro. 
 
Para fins de planejamento e gestão das águas e do meio ambiente, a Resolução CERHI 
n° 18 de 08 de novembro de 2006 dividiu o território do Estado em 10 Regiões 
Hidrográficas (RH). No desenvolvimento do PERHI identificou-se a necessidade de 
correções nesses limites, permitindo otimizar a gestão das águas no território fluminense 
e readequar a área de abrangência dos atuais comitês de bacias hidrográficas. As 
alterações fizeram-se necessárias tendo em vista as bases cartográficas atualmente 
disponíveis e a atual divisão municipal do estado do Rio de Janeiro. As mudanças 
propostas foram ratificadas pela Resolução CERHI-RJ Nº 107 de 22 de maio de 2013. 
 
A tabela 3.1.1 apresenta o número de municípios e a área de drenagem de cada uma das 
nove Regiões Hidrográficas do estado do Rio de Janeiro, e a figura 3.1.2 a configuração 
espacial dessas regiões. 
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Tabela 3.1.1  ï Regiões Hidrográficas, número de municípios e área 

Região Hidrográfica  Nome 
Número de 
Municípios  

Área  (km² ) Área relativa  

RH - I Baía da Ilha Grande 3 1.758,6 4,0 % 

RH - II Guandu 17 3.712,9 8,5 % 

RH - III Médio Paraíba do Sul 20 6.429,1 14,7 % 

RH - IV Piabanha 12 3.459,2 7,9 % 

RH - V Baía de Guanabara 18 4.813,6 11,0 % 

RH - VI Lagos São João 13 3.650,7 8,3 % 

RH - VII Dois Rios 13 4.462,4 10,2 % 

RH - VIII Macaé e das Ostras 7 2.012,9 4,6 % 

RH - IX Baixo Paraíba do Sul 23 13.467,6 30,8 % 

Obs.: Um mesmo município pode estar em mais de uma RH. 

 
Vale destacar que, das nove Regiões Hidrográficas do Estado, mais da metade abrange 
a bacia do rio Paraíba do Sul: três integralmente (RH-III, RH-IV e RH-VII), uma 
parcialmente (RH-IX) e a RH-II que está interligada ao rio Paraíba do Sul através do 
sistema de transposição de águas do Sistema Light. 
 
A tabela 3.1.2 re¼ne os cursos dô§gua de dominialidade federal, as §reas de drenagem 
de suas bacias hidrográficas e a parcela de suas áreas em território fluminense. 
 

Tabela 3.1.2  ï Cursos Dô§gua de Dominialidade Federal no estado do Rio de janeiro 
 

Região Hidrográfica  Curso Dô§gua 
Área da bacia 

(km
2
) 

Área da bacia 
no ERJ (km

2
) 

RH-I 

Mambucaba 738,4 355,6 

Bracuí 196,6 88,3 

Ariró 62,9 38,3 

RH-II Piraí 1.117,6 1.009,7 

RH-III 

Bananal 523 118,2 

Preto 3.414,2 
(1)

 1.767,9 

Paraibuna Mineiro 8.558 
(1)

 1.877,5 

RH-VII Pirapetinga  691 
(1)

 75,9 

RH-IX 

Muriaé 8.162 
(1)

 3.097,9 

Carangola 2.027 
(1)

 684,2 

Pomba 8.616 
(1)

 896,7 

Itabapoana 4.875 1.507,3 

RH-III, RH-IV, RH-VII e RH-IX Paraíba do Sul 55.500 
(1)

 20.829 
(2)

 

Obs: (1) - Fonte: Plano de Recursos Hídricos para a Fase Inicial da Cobrança 

 (2) ï Valor aproximado 
 
Uma síntese resumida com informações a respeito dos municípios e das principais bacias 
de cada uma das regiões hidrográficas é apresentada a seguir. 
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Figura 3.1. 2 ï Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro 
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RH-I Baía da Ilha Grande  
 
Municípios : Paraty e Angra dos Reis e parcialmente Mangaratiba. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacias contribuintes à Baía de Parati, bacia do rio 
Mambucaba, bacias contribuintes à Enseada de Bracuí, bacia do Bracuí, bacias 
contribuintes à Baía da Ribeira, bacias da Ilha Grande, bacia do rio Conceição de Jacareí. 
 
RH-II Guandu  
 
Municípios : Engenheiro Paulo de Frontin, Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e 
Seropédica e parcialmente: Barra do Piraí, Mangaratiba, Mendes, Miguel Pereira, Nova 
Iguaçu, Piraí, Rio Claro, Rio de Janeiro e Vassouras. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacia do Santana, bacia do São Pedro, bacia do 
Macaco, bacia do Ribeirão das Lajes, bacia do Guandu (canal São Francisco), bacia do 
rio da Guarda, bacias contribuintes à represa de Ribeirão das Lajes, bacia do canal do 
Guandu, bacia do Guandu-Mirim, bacias contribuintes ao litoral de Mangaratiba e de 
Itacurussá, bacia do Mazomba, bacia do Piraquê ou Cabuçu, bacia do canal do Itá, bacia 
do Ponto, bacia do Portinho, bacias da Restinga de Marambaia, bacia do Piraí. 
 
RH-III Médio Paraíba do Sul  
 
Municípios : Itatiaia, Resende, Porto Real, Quatis, Barra Mansa, Volta Redonda, Pinheral, 
Valença, Rio das Flores, Comendador Levy Gasparian e parcialmente: Mendes, Rio Claro, 
Piraí, Barra do Piraí, Vassouras, Miguel Pereira, Paty do Alferes, Paraíba do Sul e Três 
Rios. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacia do Preto, bacias do curso Médio Superior do 
Paraíba do Sul 
 
RH-IV Piabanha  
 
Municípios : Areal, São José do Vale do Rio Preto, Sapucaia, Sumidouro, Teresópolis e 
parcialmente: Carmo, Petrópolis, Paraíba do Sul, Três Rios, Paty do Alferes. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacias da margem direita do Médio Inferior do Paraíba 
do Sul, bacia do Piabanha, sub-bacias dos rios Paquequer e Preto. 
 
RH-V Baía de Guanabara  
 
Municípios : Niterói, São Gonçalo, ltaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, Duque de 
Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis e parcialmente: Maricá, Rio 
Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacias contribuintes às lagunas de Itaipu e Piratininga, 
bacia do Guaxindiba-Alcântara, bacia do Caceribu, bacia do Guapimirim-Macacu, bacia 
do Roncador ou Santo Aleixo, bacia do Iriri, bacia do Suruí, bacia do Estrela, Inhomirim, 
Saracuruna, bacias contribuintes à praia de Mauá, bacia do Iguaçu, bacia do Pavuna-
Meriti, bacias da Ilha do Governador, bacia do Irajá, bacia do Faria-Timbó, bacias 
drenantes da vertente norte da Serra da Carioca, bacias drenantes da vertente sul da 
Serra da Carioca, bacias contribuintes à praia de São Conrado, bacias contribuintes ao 
complexo lagunar de Jacarepaguá. 
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RH-VI Lagos São João  
 
Municípios : Silva Jardim, Araruama, Cabo Frio, Armação dos Búzios, Saquarema, 
Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, Arraial do Cabo e parcialmente: Rio Bonito, 
Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Maricá. 
 
Principais Bacias Hidrográ ficas : bacia do São João, bacia do Una, bacia do canal dos 
Medeiros, bacias contribuintes ao complexo lagunar de Saquarema, Jaconé e Araruama, 
bacias do litoral de Búzios. 
 
RH-VII Rio Dois Rios  
 
Municípios : Bom Jardim, Duas Barras, Cordeiro, Macuco, Cantagalo, São Sebastião do 
Alto e parcialmente: Carmo, Itaocara, Nova Friburgo, Trajano de Moraes, Santa Maria 
Madalena, São Fidélis. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacia do rio Negro e Grande/Dois Rios, bacia do 
Ribeirão do Quilombo, bacia do Ribeirão das Areias.  
 
RH - VIII Macaé e das Ostras  
 
Municípios : Macaé e parcialmente: Carapebus, Conceição de Macabu, Casimiro de 
Abreu, Nova Friburbo e Rio das Ostras. 
 
Prin cipais Bacias Hidrográficas : bacia do Jundiá, bacia do Macaé e bacia do 
Imboacica. 
 
RH- IX Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana  
 
Municípios : Quissamã, São João da Barra, Cardoso Moreira, Italva, Cambuci, Itaperuna, 
São José de Ubá, Aperibé, Santo Antônio de Pádua, Natividade, Miracena, Laje do 
Muriaé, Bom Jesus do Itabapoana, São Francisco de Itabapoana, Porciúncula, Varre-Sai, 
Campos dos Goytacazes e parcialmente: Itaocara, Trajano de Moraes, Conceição de 
Macabu, Carapebus, Santa Maria Madalena e São Fidélis. 
 
Principais Bacias Hidrográficas : bacia do Muriaé, bacia do Pomba, bacia do 
Pirapetinga, bacia do Córrego do Novato e adjacentes, bacia do rio do Colégio, pequenas 
bacias da margem direita e esquerda do Baixo Paraíba do Sul, bacia do Jacaré, bacia do 
Campelo, bacia do Cacimbas, bacia do Muritiba, bacia do Coutinho, bacia do Grussaí, 
bacia do Iquipari, bacia do Açu, bacia do Pau Fincado, bacia do Nicolau, bacia do Preto, 
bacia do Preto Ururaí, bacia do Pernambuco, bacia do Imbé, bacia do córrego do Imbé, 
bacia do Prata, bacia do Macabu, bacia do São Miguel, bacia do Arrozal, bacia da 
Ribeira, bacia do Carapebus, bacia do Itabapoana, bacia do Guaxindiba, bacia do Buena, 
bacia do Baixa do Arroz, bacia do Guriri. 
 

3.2. Unidades Hidro lógicas  de Planejamento (UHP)  
 

As Unidades Hidrológicas de Planejamento são subdivisões das Regiões Hidrográficas tendo 
em vista a determinação das disponibilidades hídricas, demandas de recursos hídricos e o 
balanço hídrico visando o planejamento sustentável dos recursos hídricos regionais. 
 

Para a divisão das UHPs foram adotados os seguintes critérios principais: 

- A UHP engloba um rio principal ou trecho desse rio, ou ainda, parcela da área do rio 
principal no trecho fluminense da bacia; 
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- Em situações com características hidrológicas distintas as áreas foram subdivididas 
em mais de uma UHP; 

 

- Em regi»es onde n«o h§ um curso dô§gua principal as bacias cont²guas foram 
reunidas em uma única UHP; 

 

- Na exist°ncia de interfer°ncias no curso dô§gua, tais como transposições, definiu-se 
a área a montante da interferência como uma UHP. 

 
A UHP é a maior escala de planejamento no PERHI para análise de disponibilidade e 
demandas de recursos hídricos. Escalas mais detalhadas, quando necessárias, deverão 
ser realizadas em estudos específicos e nos planos de bacias hidrográficas.  
 
A tabela 3.2.1 apresenta as unidades hidrológicas de planejamento definidas para as nove 
regiões hidrográficas do estado, e a figura 3.2.1 a distribuição espacial dessas UHPs. 
 

Tabela 3.2.1 ï Regiões Hidrográficas e Divisão por Unidades Hidrológicas de 
Planejamento 

Região 
Hidrográfica  

UHP Nome  

RH-I 

I-a Paraty 

I-b Rio Mambucaba 

I-c Angra dos Reis 

I-d Ilha Grande 

RH-II 

II-a Rio Piraí - montante Tocos 

II-b Rio Piraí 

II-c Foz Rio Piraí - Rio Sacra Família 

II-d Reservatório de Lajes 

II-e Rio Guandu 

II-f Rios Litorâneos 

II-g Rio da Guarda 

II-h Rio Guandu-Mirim e Rios Litorâneos 

RH-III 

III-a Rio Paraíba do Sul ï Margem Direita (montante Santa Cecília) 

III-b Rio Paraíba do Sul ï Margem Esquerda (montante Santa Cecília) 

III-c Rio Paraíba do Sul ï Margem Direita (Santa Cecília ï Piabanha) 

III-d 
Rio Paraíba do Sul ï Margem Esquerda (Santa Cecília ï 
Paraibuna) 

III-e1 Rio Preto ï Margem Direita (montante Rio das Flores) 

III-e2 Rio das Flores 

III-e3 Rio Preto ï Margem Direita (Foz - Rio das Flores) 

III-f Rio Paraibuna 

RH-IV 
IV-a Rio Piabanha 

IV-b  Rios Paquequer, Calçado e afluentes 

RH-V 

V-a Rios Iguaçu e Saracuruna 

V-b Lagoa de Jacarepaguá e Marapendi 

V-c1 Rios Pavuna-Meriti, Faria-Timbó e Maracanã 

V-c1 Ilha do Governador 

V-c1 Ilha do Fundão 

V-c2 Lagoa Rodrigo de Freitas  

V-d1 Rio Macacu 

V-d2 Rios Guapimirim, Caceribu e Guaxindiba 

V-d2 Ilha de Paquetá 

V-e1 Lagoas de Niterói 

V-e2 Lagoa de Maricá 
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Região 
Hidrográfica  

UHP Nome  

RH-VI 

VI-a1 Rio São João (montante Juturnaíba) 

VI-a2 Rio São João (jusante Juturnaíba) 

VI-b Rio Una 

VI-c Búzios, Lagoas Saquarema, Jaconé e Araruama 

RH-VII 

VII-a Rio Dois Rios 

VII-b Ribeirão das Areias e do Quilombo 

VII-c1 Córrego do Tanque e afluentes Margem Direita do Paraíba do Sul 

VII-c2 Rio do Colégio e afluentes Margem Direita do Paraíba do Sul 

RH-VIII 

VIII-a1 Rio Macaé 

VIII-a2 Rio Imboacica 

VIII-b Rio Jundiá 

RH-IX 

IX-a1 Rio Pirapetinga, afluentes Margem Esquerda Rio Paraíba do Sul 

IX-a2 Valão d'Anta, afluentes Margem Esquerda Rio Paraíba do Sul 

IX-b Rio Imbé 

IX-c Rio Macabu 

IX-d Lagoa Feia/Sistema Macaé-Campos 

IX-e Rio Pomba 

IX-f Rio Muriaé 

IX-g Sistema Vigário/Brejos - foz Paraíba do Sul (Margem Esquerda) 

IX-h Rio Itabapoana 
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Figura 3.2.1  ï Unidades Hidrológicas de Planejamento
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4. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

 

4.1. Apresentação  
 
Este capítulo do Diagnóstico apresenta uma síntese de dois relatórios integrantes do 
PERHI: o relatório de Caracterização Ambiental do Estado do Rio de Janeiro (R2-F) e o 
relatório de Unidades de Conservação e Proteção de Mananciais (R7-UC). Nesta síntese, 
são apresentadas as informações principais que caracterizam relevo, clima, vegetação, 
uso do solo e áreas protegidas.  
 

4.2. Relevo  
 
O relevo do estado do Rio de Janeiro é marcado pela presença da Serra da Mantiqueira 
e da Serra do Mar, que constituem os divisores da maior parte das bacias hidrográficas 
que drenam o território estadual (figura 4.2.1). Entre essas duas grandes serras formou-
se a bacia do rio Paraíba do Sul, compartilhada com os estados de Minas Gerais (MG) e 
São Paulo (SP) e que ocupa grande parte do estado fluminense (RJ). Na vertente sul da 
Serra do Mar formaram-se as bacias que estão inteiramente no estado, inclusive algumas 
situadas na RH-I (Baía da Ilha Grande), compartilhadas com SP.  
 

 

Figura 4.2.1  - Gradiente de altitude do estado do Rio de Janeiro (SRTM / NASA) 
 
A divisa com o Espírito Santo (ES) coincide com o curso principal do rio Itabapoana, que 
tem suas nascentes na Serra do Caparaó, onde se encontra o 3º ponto culminante do 
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país, o Pico da Bandeira (2.892 m). No limite do território estadual, as altitudes variam 
desde o nível do mar até 2.792 m, no ponto culminante do estado, o Pico das Agulhas 
Negras, situado no Maciço do Itatiaia, Serra da Mantiqueira. Na cadeia de montanhas da 
Serra do Mar, as altitudes variam de cerca de 800 m, na borda da serra, a mais de 
2.000 m nos pontos mais elevados. O ponto culminante da Serra do Mar no estado é a 
Pedra dos Três Picos (2.310 m), situada na divisa dos municípios de Teresópolis e Nova 
Friburgo, que coincide com o limite entre a RH-IV (Piabanha) e a RH-VII (Rio Dois Rios). 
 
O mapa geomorfológico apresentado na publicação "O Estado do Ambiente: Indicadores 
Ambientais do Estado do Rio de Janeiro" (SEA/Inea 2011) divide o estado nas seguintes 
classes de amplitude altimétrica: serras escarpadas, com amplitudes superiores a 400 m; 
serras isoladas e locais, entre 200 e 400 m; morros, entre 100 e 200 m; colinas, entre 20 
e 100 m; planícies fluviais e flúvio-marinhas, entre 0 e 20 m; e planícies costeiras 
constituídas por cordões arenosos, dunas e restingas (figura 4.2.2).  
 

 

Figura 4.2.2  - Mapa Geomorfológico do Estado do Rio de Janeiro (SEA/Inea, 2011) 
 
As serras ocupam 31% do território fluminense (serras escarpadas em 17% e serras 
isoladas/locais em 14%), mesmo percentual ocupado pelas áreas de relevo suave, 
somadas as planícies fluviais e flúvio-marinhas (29%) com os cordões arenosos, dunas e 
restingas (2%). As áreas de relevo intermediário ocupam juntas 37% do estado (morros 
em 18% e colinas em 19%). Essa distribuição varia muito nas Regiões Hidrográficas, 
verificando-se importantes extremos, como a ocorrência de serras em 77% da RH-I (Baía 
da Ilha Grande) e de planícies em 62% da RH-VI (Lagos São João).  
 
A presença de serras escarpadas é uma característica comum às Regiões Hidrográficas 
e, esta condição, associada ao clima e às condições de cobertura florestal e uso do solo, 
tem importância fundamental para a gestão dos recursos hídricos no estado, tendo em 
vista a intensidade dos processos de erosão hídrica resultantes do papel preponderante 
do relevo na interação com os demais fatores ambientais. 



 

20 

 

4.3. Clima  
 
O clima no estado do Rio de Janeiro é muito variado e fortemente influenciado pelo 
relevo. Como se pode observar no recorte do Mapa de Clima do Brasil (figura 4.3.1), as 
grandes serras (do Mar e Mantiqueira) influenciam na passagem de um clima quente e 
úmido das regiões de planícies e colinas, situadas entre a linha costeira e a Serra do Mar, 
para um clima mesotérmico nas áreas mais altas e um clima subquente mais seco nas 
regiões interiores, entre as grandes serras.  
 

 

Figura 4.3.1  - Clima do estado do Rio de Janeiro e bacias compartilhadas (IBGE, 2002) 
 
Nas regiões norte e nordeste do estado, onde a Serra do Mar termina e a Serra da 
Mantiqueira se distancia e perde altitude, cessa o efeito de barreira natural aos ventos 
úmidos litorâneos e evidencia-se uma extensa área de clima quente com marcada 
estacionalidade (4 a 5 meses secos no ano) em grande parte do Baixo Paraíba do Sul. 
  
A pluviosidade é sempre maior nas escarpas das serras, onde ocorre a condensação e a 
precipitação, resultantes do encontro dos ventos úmidos do mar com as temperaturas 
mais frias, chegando a atingir mais de 2000 mm/ano. Para o interior, a partir das bordas 
das escarpas, as chuvas começam a diminuir, chegando ao vale do Paraíba do Sul com 
médias anuais em torno de 1100 a 1200 mm/ano. 
 
Este padrão, de aumento da pluviosidade de acordo com a elevação altimétrica, atingindo 
maiores intensidades nas faces mais íngremes voltadas para o mar, também se observa 
na região do Médio Paraíba do Sul junto ao Maciço do Itatiaia (Serra da Mantiqueira) e no 
trecho sul da Serra do Mar, na bacia da baía da Ilha Grande (RH-I), sendo que, nesta, a 
serra está praticamente junto ao mar, verificando-se que as chuvas médias anuais já são 
superiores a 2000 mm/ano desde a linha costeira, atingindo 2500 mm/ano nas partes 
mais elevadas, próximo aos divisores da serra. 
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Em todo o estado e territórios vizinhos nas bacias compartilhadas, a pluviosidade é maior 
nos meses de verão (dezembro a março) e menor nos meses de inverno (julho a 
setembro), assim como as temperaturas. Os gráficos apresentados nas figuras 4.3.2 e 
4.3.3, obtidos no site do Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, exemplificam essas 
variações, com as séries históricas do período 1961-1990.  
 

 

Figura 4.3.2 - Chuvas mensais médias, período 1961-1990, no Rio de Janeiro (INMET) 
 

 

Figura 4.3.3 - Temperaturas mensais médias, período 1961-1990, no Rio de Janeiro (INMET) 
 
Nas chuvas intensas de verão ocorrem frequentes inundações e deslizamentos na maior 
parte das regiões do estado (ver capítulo 5 deste Diagnóstico). Segundo Brandão (1992), 
episódios de chuvas torrenciais são peculiares de regiões tropicais e evidências de 
chuvas intensas foram verificadas desde os primeiros registros climatológicos oficiais no 
estado, iniciados em 1851 na cidade do Rio de Janeiro. 
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4.4. Vegetação e Uso do Solo  
 
O estado do Rio de Janeiro e os territórios vizinhos nas bacias compartilhadas estão 
inteiramente inseridos na região do bioma Mata Atlântica, considerado um dos biomas 
Hotspots do mundo (mais ricos e mais ameaçados). Os ecossistemas florestais deste 
bioma ocupavam originalmente a maior parte do território fluminense. Além das florestas, 
fazem parte do bioma no estado as restingas e os manguezais, que também atingem 
porte arbóreo, e os campos de altitude, que ocorrem em regiões elevadas e frias, como o 
Pico das Agulhas Negras.  
 
Segundo o monitoramento do bioma Mata Atlântica, realizado pela Fundação SOS Mata 
Atlântica em parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o total de 
florestas remanescentes no estado do Rio de Janeiro tem se mantido próximo de 20% 
desde pelo menos o ano 2000. No entanto, segundo o mapeamento de vegetação e uso 
do solo, realizado para subsidiar o Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Rio 
de Janeiro (UFRJ/SEA, 2009), as florestas ocupam uma área equivalente a 28,3% do 
território estadual. Já o percentual de formações pioneiras (restinga e mangue) é 
semelhante em ambos os mapeamentos (1,3%). 
 
No entanto, apesar das diferenças percentuais, os mapeamentos dos remanescentes 
florestais mostram o mesmo padrão de fragmentação florestal no estado, com as 
mesmas grandes áreas de escassez de florestas e de concentração das áreas contínuas 
florestadas que restam.  
 
É importante ressaltar que as florestas do estado do Rio de Janeiro já sofreram diversas 
alterações antrópica, sendo difícil supor que existam florestas primárias, nunca atingidas 
por corte raso ou queimada; talvez somente em alguns trechos mais íngremes e mais 
elevados das serras. Quanto mais fragmentada a floresta, maior a probabilidade de que 
sejam matas secundárias e empobrecidas quanto à composição e estrutura originais, o 
que também pode gerar distintas interpretações quanto ao limite de uma fisionomia 
florestal nos padrões de imagens de satélite de menor resolução, como as imagens do 
Landsat-TM utilizadas em ambos os mapeamentos citados.  
 
Com as devidas limitações de análise, pertinentes à escala regional, o mapeamento 
realizado por UFRJ/SEA (2009) foi utilizado nesta análise de dados secundários para a 
caracterização ambiental do estado, tendo em vista que, além da vegetação 
remanescente, contempla também a identificação das principais formas de uso do solo, 
importantes para a análise integrada dos aspectos ambientais relacionados aos recursos 
hídricos.  
 
Na figura 4.4.1 constam as principais classes de vegetação e uso do solo. Como se pode 
observar, comparando este mapa com os mapas de relevo (item 4.2), as florestas 
remanescentes estão concentradas nas áreas de relevo mais acidentado e tendem a ser 
mais fragmentadas e raras nas planícies. Os remanescentes de restinga estão em maior 
parte associados aos cordões arenosos litorâneos da RH-IX e em alguns fragmentos na 
RH-VI, onde também se observam as salinas às margens da grande Lagoa de Araruama. 
A área mais expressiva de mangue encontra-se na franja leste da baía de Guanabara, na 
RH-V. A única área classificada como "comunidade relíquia" corresponde aos campos de 
altitude do Pico do Itatiaia. Os pequenos fragmentos identificados como vegetação 
secundária em estágio inicial não são visíveis na escala deste mapa e situam-se, em 
maioria, na borda de fragmentos de florestas. 
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Figura 4.4.1 - Vegetação remanescente e malha urbana no estado do Rio de Janeiro (UFRJ/SEA 2009). 
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Em termos de remanescentes de ecossistemas naturais, somente as florestas atingem 
dimensões expressivas para uma análise regional no estado. O gráfico a seguir (figura 
4.4.2) mostra a distribuição dos 28,3% de florestas do estado por Região Hidrográfica. 
 

 

Figura 4.4.2  - Área de florestas e área total de cada Região Hidrográfica, com os 
respectivos percentuais (Fonte: Mapa de Vegetação e Uso do Solo, UFRJ/SEA, 2009) 

 
A RH-I (Baía da Ilha Grande) tem a melhor cobertura florestal, tanto em relação à área 
total da RH, na qual as florestas ocupam 90%, quanto em relação à continuidade da 
cobertura, com poucos fragmentos. No extremo oposto, a maior região, a RH-IX (Baixo 
Paraíba do Sul e Itabapoana), tem a menor cobertura florestal (10%). 
 
A RH-V (Baía de Guanabara) tem a maior área de florestas (com 16% do total de 
florestas do estado), porém esta área corresponde a 41% da área total da RH e, tal como 
nas demais regiões, a existência de remanescentes florestais está concentrada nas áreas 
de relevo mais acidentado das serras e dos maciços isolados. As planícies nesta RH já 
estão muito desflorestadas e dominadas pela expansão urbana.  
 
Na figura 4.4.1, observam-se também as áreas de concentração urbana do estado. A 
maior delas, a Região Metropolitana, em torno da Baía de Guanabara, na RH-V, vem se 
expandindo pela porção leste da RH-II (Guandu). Na RH-III (Médio Paraíba do Sul) 
encontram-se as áreas urbanas que se desenvolvem principalmente entre as margens do 
rio Paraíba do Sul e a rodovia BR-116 (Rio de Janeiro-São Paulo), tais como Volta 
Redonda e Resende; na RH-IV (Piabanha) e RH-VII (Dois Rios) destacam-se as maiores 
cidades serranas (Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo). A leste, cresce a urbanização 
na faixa litorânea e entorno das lagoas da RH-VI (Lagos São João), que já se interliga 
com a área urbana da faixa litorânea da RH-VIII (Macaé e das Ostras). E na RH-IX (Baixo 
Paraíba do Sul e Itabapoana), onde ainda ocorrem grandes remanescentes de restinga, a 
maior cidade, Campos dos Goytacazes, é polo de desenvolvimento da região. (ver item 
4.6.6). 
 
Em todo o estado predominam as pastagens e este predomínio se observa na maioria 
das regiões, como mostra o gráfico apresentado em seguida (figura 4.4.3). A agricultura 
só apresenta maior expressão na RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana), onde se 
destaca a monocultura da cana-de-açúcar, cultivada principalmente em Campos dos 
Goytacazes mas também com áreas significativas em outros municípios. A cana-de-
açúcar responde por 87% de toda a área mapeada como agricultura. 
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Figura 4 .4.3 - Principais usos, em área total por Região Hidrográfica (UFRJ/SEA, 2009) 
 
No entanto, a agricultura em geral, tem sofrido redução de área de produção. Os dados 
do IBGE também indicam redução contínua das áreas de pastagens no estado. De 
acordo com os Censos Agropecuários do IBGE, no período de 1970 a 2006, houve 
aumento somente em área de pastagem plantada, porém este aumento não compensou 
a abrupta redução de área de pastagens naturais no estado (figura 4.4.4). 
 

Figura  4.4.4 - Redução de áreas de pastagens e lavouras no estado do Rio de Janeiro, 
entre 1970 e 2006 (Censos Agropecuários do IBGE) 
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Além disso, a área mapeada como pastagem (UFRJ/SEA, 2009) é 85% maior do que a 
área efetivamente utilizada pela pecuária segundo os dados do IBGE. Esta diferença 
deve estar relacionada, em grande parte, com a manutenção de vegetação herbácea em 
áreas que já foram e não estão sendo mais usadas como pastagens. A fisionomia 
herbácea que corresponde às pastagens denominadas pelo IBGE como "naturais" 
(mantidas sem cultivo e manejo regular) de modo geral permanece herbácea com uso 
frequente de queimadas antes do período chuvoso, seguida pela rebrota espontânea do 
capim, evitando-se, assim, que se instaure e evolua a regeneração das florestas (estas, 
sim, naturais no estado), para facilitar o uso futuro, com atividade rural ou com outras 
finalidades, tais como extração mineral ou loteamento em áreas de expansão urbana. 
 

4.5. Uso do Solo versus Aptidão Agrícola  
 
A contínua redução de áreas de uso agropecuário no estado tem uma relação direta com 
as condições ambientais naturais de relevo, clima e solos, que indicam, em geral, uma 
suscetibilidade à erosão muito restritiva para este tipo de uso. A ausência ou redução de 
florestas naturais em áreas mais sensíveis, quase sempre à revelia do que determina a 
legislação ambiental (áreas de preservação permanente - APP), e a ausência de práticas 
de conservação de solo acabam por aumentar esta suscetibilidade e os custos de 
produção, tornando insustentável, ambiental e economicamente, o uso agropecuário. 
 
De acordo com os critérios utilizados no Mapa de Aptidão Agrícola do Estado do Rio de 
Janeiro (Embrapa/CPRM, 2000), que define 3 classes principais de aptidão - boa, regular 
e restrita, nenhuma área do estado tem aptidão agrícola boa, nem mesmo as vastas 
áreas cultivadas com cana-de-açúcar nas planícies da RH-IX, classificadas com aptidão 
regular e contendo ainda áreas restritas ou inaptas para alguns tipos de manejo. Tais 
planícies, embora sejam áreas de baixa ou nula suscetibilidade à erosão, são em grande 
parte áreas de solos alagáveis ou com lençol freático raso, cuja acidez e outros aspectos 
reduzem a aptidão agrícola. 
 
Na figura 4.5.1, a seguir, o Mapa de Aptidão Agrícola foi sobreposto ao de Vegetação e 
Uso do Solo. Cerca de 60% das áreas consideradas sem aptidão para agricultura, 
pastagem ou silvicultura estão coerentemente ocupadas por florestas, restingas, 
mangues e outros ambientes naturais e também por uso urbano. Nos 40% restantes de 
terras sem aptidão, que também deveriam estar protegidas por florestas e outras formas 
de vegetação natural, estão indevidamente ocupados, em maior parte por pastagens.  
 
As áreas de "aptidão regular para o uso atual" são as que têm uso com lavoura, 
pastagem ou silvicultura em áreas de aptidão regular para estas e, portanto, são as que 
têm uso mais compatível com a aptidão. Destaca-se, nesta classe, a maior parte das 
extensas monoculturas de cana-de-açúcar na Baixada Campista. Por outro lado, a maior 
parte das terras com a melhor aptidão possível para lavouras no estado (aptidão regular) 
está sendo ocupada por pastagens (ou silvicultura); estas compreendem as áreas 
classificadas como "uso inadequado (1)" na figura 4.5.1. 
 
As terras com "uso inadequado (2)" são terras com aptidão restrita para lavouras, ou 
seja, podem ser cultivadas porém com técnicas adequadas de controle de erosão, mas 
estão sendo utilizadas em maior parte com pastagens e, portanto, estariam sendo menos 
expostas aos efeitos da erosão. Mas, tendo em vista que muitas dessas pastagens 
sofrem queimadas frequentes, é possível que os processos erosivos estejam em curso, 
causando a degradação da capacidade produtiva dos solos e o assoreamento dos rios. 
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Figura 4.5.1 - Confronto entre uso atual e aptidão agrícola no estado do Rio de Janeiro 
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As áreas com aptidão restrita e sem aptidão para o uso atual são as que tendem a ser 
mais degradadas, dado que são áreas desflorestadas, que estão sendo usadas de forma 
abusiva quanto aos seus limites de capacidade de uso, destacando-se, entre essas, 
extensas áreas das RHs IX e VII, principalmente, e ainda nas RHs II, III e IV.  
 
Portanto, em uma escala regional de mapeamento e análise, observa-se que, em grande 
parte do estado, o uso agropecuário é incompatível com a aptidão das terras. 
 

4.6. Unidades de C onservação e Proteção de Mananciais  
 

4.6.1. Número Total de UCs no ERJ  
 
Os dados obtidos para identificação das UCs federais e estaduais no estado estão mais 
completos do que para as UCs municipais. Para estas, o Inea está realizando um 
levantamento detalhado que deverá ser concluído em 2014. Para identificar o número e 
os nomes das UCs municipais foram consultadas as listas utilizadas para cálculo do 
ICMS-Ecológico. 
 
Os dados disponíveis para identificar os limites das Reservas Particulares de Patrimônio 
Natural (RPPN) também são insuficientes. Em sua grande maioria, as RPPNs são 
unidades pequenas para a escala de análise deste estudo e não estão disponíveis dados 
de localização (coordenadas dos polígonos) de todas. 
 
Na tabela 4.6.1.1 é apresentada a distribuição do número total de UCs existentes no 
estado do Rio de Janeiro, por grupo, categoria e esfera administrativa. 
 

Tabela 4.6.1.1  - Número de unidades de conservação federais, estaduais e municipais 
existentes no Estado do Rio de Janeiro, por grupo, categoria e esfera administrativa 

Grupo  Categoria de UC, conforme SNUC  
Esfera administrativa  

Total  
Federal  Estadual  Municipal  

 Estação Ecológica  2 2 2 6 

 Reserva Biológica  3 3 9 15 

 Parque Nacional / Estadual / Municipal (n/s) 5 13 81 99 

Proteção Monumento Natural 1 - 16 17 

Integral Refúgio de Vida Silvestre - - 2 2 

 RPPN Estadual * / Municipal  - 55 5 60 

 Reserva Ecológica (n/s) - 1 3 4 

 Reserva Natural Municipal (n/s) - - 1 1 

 Total de UCs de Proteção Integral  11 75 120 206 

 Área de Proteção Ambiental 5 16 124 145 

 Área de Relevante Interesse Ecológico  1 - 17 18 

Uso Floresta Nacional  1 - - 1 

Sustentável Reserva Extrativista  1 - - 1 

 Reserva de Desenvolvimento Sustentável - - 2  

 RPPN Federal 65 - - 65 

 Floresta Municipal - - 1 1 

 Total de UCs de Uso Sustentável  73 16 144 231 

Total de UCs no Estado do RJ  84 91 263 435 

Fontes: Ministério do Meio Ambiente, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação - CNUC www.mma.gov.br/areas-
protegidas/cadastro-nacional-de-ucs, consulta em mar/2013; ICMS-Ecológico, dados divulgados em planilha no site da 
Fundação Ceperj, referentes a 2012. Obs: * Na legislação estadual, a RPPN é estabelecida como UC do grupo de proteção 
integral. Obs: (n/s) = não conformidade com SNUC (uma parte dos Parques e outras UCs municipais e uma estadual). 
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No relatório completo deste estudo (R7-UC), encontram-se dados disponíveis sobre UCs 
municipais e RPPNs e, ainda, sobre os Mosaicos reconhecidos pelo MMA. Esta síntese 
restringe-se às UCs federais e estaduais e com foco principal na importância das UCs 
para a proteção de mananciais de abastecimento público de água potável.  
 
Nos dados de área ocupada por cada UC, apresentados a seguir, é importante ressaltar 
que há muita sobreposição de UCs no estado, tanto entre UCs de diferentes esferas 
como entre UCs da mesma esfera administrativa. Assim, a soma das áreas individuais 
não corresponde à área total real que o conjunto de UCs ocupa no estado. 
 

4.6.2. UCs Federais  
 
Todas as UCs federais existentes no estado estão em conformidade com os critérios do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (Lei 9.985/2000), a maioria tem 
plano de manejo e todas dispõem de conselho consultivo, com exceção da Resex 
Marinha de Arraial do Cabo, que tem conselho deliberativo (tabela 4.6.2.1).  
 

Tabela 4.6.2.1  - Unidades de conservação federais existentes no estado RJ 

Nome da UC  Grupo  
Área 
(ha)* 

Ano de 
criação  

Conselho 

instituído  

Plano de 
Manejo  

Estação Ecológica da Guanabara PI 1.936 2006 Sim Sim 

Estação Ecológica de Tamoios PI 9.361 1990 Sim Sim 

Monumento Natural das Ilhas Cagarras PI 106 1989 Sim Não 

Parque Nacional da Serra da Bocaina (RJ, SP)* PI 104.046 1971 Sim Sim 

Parque Nacional da Serra dos Órgãos PI 20.021 1939 Sim Sim 

Parque Nacional da Tijuca PI 3.959 1961 Sim Sim 

Parque Nacional do Itatiaia (RJ / MG)* PI 28.086 1937 Sim Não 

Parque Nacional Restinga de Jurubatiba PI 14.867 1998 Sim Sim 

Reserva Biológica de Poço das Antas PI 5.053 1974 Sim Sim 

Reserva Biológica do Tinguá PI 24.841 1989 Sim Sim 

Reserva Biológica União PI 2.923 1998 Sim Sim 

APA da Bacia do Rio São João - Mico Leão Dourado US 150.375 2002 Sim Sim 

APA de Cairuçu US 32.611 1983 Sim Sim 

APA de Guapimirim US 13.927 1984 Sim Sim 

APA de Petrópolis US 68.224 1982 Sim Sim 

APA Serra da Mantiqueira (RJ, MG e SP)* US 421.809 1985 Sim Não 

ARIE Floresta da Cicuta US 125 1985 Sim Não 

Floresta Nacional Mário Xavier US 496 1986 Sim Não 

Reserva Extrativista Marinha Arraial do Cabo US 51.602 1997 Sim Não 

Fontes: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação atualizado no site do ICMBio.  
Obs.: * Área total da UC, incluindo limites nos estados vizinhos. PI = proteção integral, US = uso sustentável 

 
Observa-se que três UCs federais abrangem também terras dos estados vizinhos - a APA 
da Serra da Mantiqueira, o Parque Nacional de Itatiaia e o Parque Nacional da Bocaina. 
Na tabela 4.6.2.2 constam também os municípios desses estados. 
 
A RH-V (Baía de Guanabara) é a região hidrográfica abrangida pelo maior número de 
UCs federais, com presença de 10 UCs federais em seus limites. A segunda é a RH-VI 
(Lagos São João), com 4 UCs federais.  
 
Observa-se que somente a RH-VII (Dois Rios) não tem UC federal em seus limites. 
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Tabela 4.6.2.2  - Regiões Hidrográficas e municípios abrangidos pelas UCs federais no 
estado RJ, inclusive municípios de MG e SP abrangidos por três UCs 

Nome da UC  
Região 

Hidrográf ica 
Municípios Abrangidos  

Estação Ecológica da Guanabara V Guapimirim, Itaboraí, São Gonçalo 

Estação Ecológica de Tamoios I Angra dos Reis, Paraty 

Monumento Natural das Ilhas 
Cagarras 

V Niterói 

Parque Nacional da Serra da 
Bocaina (RJ, SP) 

I 
Angra dos Reis (RJ), Paraty (RJ), Areias (SP), 
Cunha (SP), São José do Barreiro (SP), 
Ubatuba (SP) 

Parque Nacional da Serra dos 
Órgãos 

IV e V Teresópolis, Petrópolis, Magé, Guapimirim 

Parque Nacional da Tijuca V Rio de Janeiro 

Parque Nacional do Itatiaia (RJ / MG) III 
Itatiaia (RJ), Resende (RJ), Bocaina de Minas 
(MG), Itamonte (MG)  

Parque Nacional Restinga de 
Jurubatiba 

VIII e IX Quissamã, Macaé, Carapebus 

Reserva Biológica de Poço das 
Antas 

VI Silva Jardim 

Reserva Biológica do Tinguá V Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Petrópolis 

Reserva Biológica União VI e VIII Casimiro de Abreu, Macaé, Rio das Ostras 

APA da Bacia do Rio São João - 
Mico Leão Dourado 

VI 
Silva Jardim, Rio das Ostras, Rio Bonito, 
Casimiro de Abreu, Cachoeiras de Macacu, 
Cabo Frio, Araruama 

APA de Cairuçu I Paraty 

APA de Guapimirim V Guapimirim, Itaboraí, Magé, São Gonçalo 

APA de Petrópolis IV e V 
Petrópolis, Magé, Guapimirim, Duque de 
Caxias 

APA Serra da Mantiqueira (RJ, MG 
e SP) 

III 

Itatiaia (RJ), Resende (RJ), Aiuruoca (MG), 
Alagoa (MG), Bocaina de Minas (MG), 
Baependi (MG), Delfim Moreira (MG), Itamonte 
(MG), Itanhandu (MG), Liberdade (MG), 
Marmelópolis (MG), Passa Quatro (MG), Passa 
Vinte (MG), Piranguçu (MG), Pouso Alto (MG), 
Virgínia (MG), Wenceslau Braz (MG), Campos 
do Jordão (SP), Cruzeiro (SP), Guaratinguetá 
(SP), Lorena (SP), Lavrinhas (SP), 
Pindamonhangaba (SP), Piquete (SP), Queluz 
(SP), Santo Antônio do Pinhal (SP), São Bento 
do Sapucaí (SP) 

ARIE Floresta da Cicuta III Volta Redonda, Barra Mansa 

Floresta Nacional Mário Xavier II Seropédica 

Reserva Extrativista Marinha Arraial 
do Cabo 

VI Arraial do Cabo 

Fontes: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação. 

 

4.6.3. UCs Estaduais  
 
A tabela 4.6.3.1, a seguir, apresenta as UCs criadas pelo governo estadual, ordenadas 
por grupo e categoria. Todas as UCs são administradas pelo Inea, exceto os Parques 
Estaduais da Chacrinha e do Grajaú, administrados pela prefeitura do Rio. A maioria das 
UCs estaduais tem conselho gestor porém não dispõe de plano de manejo. 
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Tabela 4.6.3.1  - Unidades de conservação estaduais - RJ 

Nome da UC  Grupo  
Área 
(ha) 

Ano de 
criação  

Conselho 
instituído  

Plano 
de 

Manejo  

Estação Ecológica do Paraíso PI 4.903 1987 Não Não 

Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba PI 3.270 2002 Não Não 

Parque Estadual Cunhambebe PI 38.053 2008 Sim Não 

Parque Estadual da Chacrinha * PI 12 1969 - - 

Parque Estadual da Costa do Sol PI 9.534 2011 - - 

Parque Estadual da Ilha Grande PI 12.084 1971 Sim Sim 

Parque Estadual da Lagoa do Açu PI 8.277 2012 - - 

Parque Estadual da Pedra Branca PI 12.492 1974 Sim Não 

Parque Estadual da Pedra Selada PI 8.036 2012 - - 

Parque Estadual da Serra da Concórdia PI 1.040 2002 Sim Não 

Parque Estadual do Desengano PI 21.444 1970 Sim Sim 

Parque Estadual do Grajaú * PI 113 1978 - - 

Parque Estadual dos Três Picos PI 58.800 2002 Sim Não 

Parque Estadual Marinho do Aventureiro PI 1.778 1990 Não Não 

Parque Estadual Serra da Tiririca PI 3.492 1991 Sim Não 

Reserva Biológica de Araras PI 3.838 1977 Sim Não 

Reserva Biológica de Guaratiba PI 3.360 1974 Sim Não 

Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul PI 3.440 1981 Não Não 

Reserva Ecológica da Juatinga ** PI 9.960 1992 - - 

APA da Floresta do Jacarandá US 3.292 1985 Sim Não 

APA da Bacia do Rio Macacu US 19.508 2002 Sim Não 

APA da Serra de Sapiatiba US 5.967 1990 Sim Sim 

APA de Macaé de Cima US 35.038 2001 Sim Não 

APA de Mangaratiba US 24.483 1987 Sim Não 

APA de Maricá US 970 1984 Sim Sim 

APA de Massambaba US 9.134 1986 Sim Sim 

APA de Tamoios US 20.636 1986 Sim Sim 

APA do Alto Iguacu US 22.110 2013 Não Não 

APA do Gericinó-Mendanha US 7.972 2005 Sim Não 

APA do Pau Brasil US 10.564 2002 Sim Sim 

APA dos Frades US 6.886 1990 Sim Não 

APA Guandu US 74.272 2007 Sim Não 

APA Sepetiba II US 172 2004 Sim Não 

Fonte: MMA/CNUC. Observatório-WWF e Inea. Grupos: PI = proteção integral, US = uso sustentável 
Obs: * Administrado pela Prefeitura do Rio.** não conformidade com SNUC 

 
Vale destacar que, do total de 33 UCs estaduais, 14 foram criadas a partir do ano 2000 e 
a soma das áreas dessas unidades mais recentes corresponde a 67% da área total das 
UCs estaduais (sem descontar as sobreposições). Somente no ano 2002 foram criadas 
cinco UCs, que somam uma área superior a 90.000 ha, a maior parte no Parque Estadual 
dos Três Picos. Nos últimos 5 anos foram criados mais 4 Parques Estaduais, 
destacando-se o Cunhambebe, maior deles, e ainda uma Área de Proteção Ambiental na 
bacia do rio Iguaçu - a APA do Alto Iguaçu - UC estadual mais nova, criada em jan/2013. 
 
Na tabela 4.6.3.2 constam as RHs e os municípios abrangidos pelas UCs estaduais. 
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Tabela 4.6.3.2  - Regiões Hidrográficas e municípios abrangidos pelas unidades de 
conservação estaduais - RJ 

Nome da UC  RH Municí pios Abrangidos  

Estação Ecológica do Paraíso V Cachoeiras de Macacu 

Estação Ecológica Estadual de 
Guaxindiba 

IX São Francisco de Itabapoana 

Parque Estadual Cunhambebe I e II 
Angra dos Reis, Itaguaí, Mangaratiba e 
Rio Claro 

Parque Estadual da Chacrinha  V Rio de Janeiro 

Parque Estadual da Costa do Sol VI 
Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do 
Cabo, Cabo Frio, São Pedro da Aldeia e 
Saquarema 

Parque Estadual da Ilha Grande I Angra dos Reis 

Parque Estadual da Lagoa do Açu IX 
Campos dos Goytacazes e São João da 
Barra 

Parque Estadual da Pedra Branca II e V Rio de Janeiro 

Parque Estadual da Pedra Selada * III Itatiaia e Resende * 

Parque Estadual da Serra da Concórdia III Valença 

Parque Estadual do Desengano VII e IX 
Campos dos Goytacazes, Santa Maria 
Madalena e São Fidélis 

Parque Estadual do Grajaú  V Rio de Janeiro 

Parque Estadual dos Três Picos 
IV, V, VI, 
VII e VIII 

Teresópolis, Silva Jardim, Nova Friburgo, 
Guapimirim e Cachoeiras de Macacu 

Parque Estadual Marinho do Aventureiro I Rio de Janeiro 

Parque Estadual Serra da Tiririca V Maricá e Niterói 

Reserva Biológica de Araras II e IV Petrópolis e Miguel Pereira 

Reserva Biológica de Guaratiba II Rio de Janeiro 

Reserva Biológica Estadual da Praia do 
Sul 

I Angra dos Reis 

Reserva Ecológica da Juatinga I Paraty 

APA da Floresta do Jacarandá IV Teresópolis 

APA da Bacia do Rio Macacu V Cachoeiras de Macacu e Guapimirim 

APA da Serra de Sapiatiba VI Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia 

APA de Macaé de Cima VIII 
Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu, 
Casimiro de Abreu, Macaé, Nova Friburgo, 
Silva Jardim e Trajano de Moraes 

APA de Mangaratiba II Mangaratiba 

APA de Maricá V Maricá 

APA de Massambaba VI Araruama, Arraial do Cabo e Saquarema 

APA de Tamoios I Angra dos Reis 

APA do Alto Iguacu V 
Belford Roxo, Duque de Caxias e Nova 
Iguaçu 

APA do Gericinó-Mendanha 
II e V 

Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Rio de 
Janeiro 

APA do Pau Brasil VI Armação dos Búzios, Cabo Frio 

APA dos Frades IV Rio de Janeiro, Teresópolis 

APA Sepetiba II II Rio de Janeiro 

Fonte: MMA/CNUC e Inea. PI = proteção integral, US = uso sustentável. 

Obs.: * O Decreto 43.640, de 18-06-2012, que cria o Parque Estadual da Pedra Selada, cita um terceiro 
município que, na verdade, é um distrito de Resende (Visconde de Mauá). 
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Tal como na distribuição das UCs federais, a RH-V (Baía de Guanabara) tem o maior 
número de UCs estaduais em seus limites - 9 UCs, seguida pela RH-I (Baía da Ilha 
Grande), com 6 UCs, e pela RH-II (Guandu), com 5 UCs. Todas as RHs do estado têm 
UCs estaduais em seus limites, total ou parcialmente. 
 
Descontando-se as sobreposições, o conjunto de UCs federais e estaduais ocupa cerca 
de 17% da área total do estado e abrange menos da metade dos remanescentes de 
florestas existentes em todo o território estadual. Em nenhuma Região Hidrográfica as 
UCs abrangem todos os remanescentes florestais. 
 

4.6.4. Mananciais em Unidades de Conservação  
 
Do total de pontos principais de captação de águas superficiais para abastecimento 
público identificados no diagnóstico de saneamento básico realizado para o PERHI, 35% 
(mais de 40 pontos) estão situados em unidades de conservação federais, estaduais e 
algumas municipais. Há também outros pontos de captação situados próximos aos limites 
das UCs, dos quais alguns podem estar nas zonas de amortecimento definidas em 
planos de manejo já elaborados. 
 
Foram avaliadas as condições de cada local de captação de água, identificando a 
suscetibilidade à erosão, o tipo de vegetação ou uso do solo e, para captações situadas 
em setores censitários urbanos (IBGE 2010), identificou-se o número de habitantes e a 
densidade demográfica. 
 
A tabela 4.6.4.1 mostra o número de captações de acordo com as condições de 
suscetibilidade à erosão e o tipo de vegetação ou uso do solo, totais e em UC. Observa-
se que a maioria das captações em terreno de alta suscetibilidade à erosão está em local 
com floresta, principalmente a maioria que está em UC. Porém, nas outras classes, 
prevalecem as pastagens nas captações que estão fora de UC. 
 
Tabela 4.6.4.1 - Situação dos locais das captações para abastecimento público, quanto à 

suscetibilidade à erosão e uso do solo, de todas e das que estão em UC 

Suscetibilidade à erosão  Uso do solo  
Todas as 
captações  

Captações  
em UC 

Classes de Alta Suscetibilidade 
(agrupadas) 
 

floresta 53 29 

pastagem 18 4 

silvicultura 1 0 

vegetação secundária inicial  2 2 

uso urbano 3 2 

Classes de Moderada 
Suscetibilidade 
 

floresta 4 1 

pastagem 16 1 

uso urbano 7 0 

Classes de Baixa Suscetibilidade pastagem 5 1 

Terrenos baixos / inundáveis 

floresta 3 1 

pastagem 11 3 

uso urbano 1 0 

Fontes: A suscetibilidade à erosão foi identificada com base no Mapa Geoambiental do Estado do Rio de Janeiro (CPRM 
2000) e a Vegetação e Uso do Solo com base em UFRJ/SEA (2009). 

 
No relatório completo (R7-UC) são apresentados dados mais detalhados e um mapa com 
todas as UCs e mananciais identificados dentro e fora de UC. 
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4.6.5. Outras Áreas de Proteção de Mananciais  
 

4.6.5.1. Áreas de Preservação Permanente - APP 
 
As áreas de preservação permanente (APP) são, em maioria, áreas de fundamental 
importância para a proteção de mananciais. Instituídas pelo Código Florestal Brasileiro 
(art. 2º e 3º da Lei 4.771/1965), modificadas duas vezes pelas Leis 7.511/1986 e 
7.803/1989, melhor especificadas pelas Resoluções Conama 302 e 303 (2002) e mais 
uma vez alteradas pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que revogou a Lei 4.771.  
 
As APPs têm por função "preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas". Note-se que "preservar os recursos hídricos" é a 
primeira função definida no Código Florestal e mantida na Lei 12.651.  
 
As larguras de APPs em margens de rios e nascentes também foram mantidas na nova 
lei e se aplicam igualmente em áreas rurais e urbanas, porém exceções diversas foram 
introduzidas quanto à recuperação e possibilidades de ocupação e uso dessas áreas. 
 
Na escala (regional) de análise dos estudos para o PERHI, não é possível delimitar todos 
os tipos de APP definidos em lei e ainda identificar o cenário atual de cobertura vegetal e 
uso nessas áreas. Para obter uma avaliação mínima deste cenário no estado, foram 
delimitadas algumas APPs, de rios e reservatórios maiores, e identificados os percentuais 
de florestas, restingas, mangues e formas principais de uso do solo existentes nessas 
áreas, com base no mapa de vegetação e uso do solo produzido para o estado como 
subsídio ao ZEE-RJ (SEA/UFRJ, 2009). Os resultados são apresentados na tabela 
4.6.5.1, a seguir.  
 

Tabela 4.6.5.1 - Vegetação e uso do solo em APP de rios e reservatórios artificiais no 
estado RJ 

RIO / RESERVATÓRIO Floresta  Veg. Sec.  Restinga  Mangue  Pastagem  Agric.  
Áreas 

Urbanas  

Rio Paraíba do Sul total 4,4% 1,1% 0,1% 1,0% 77,8% 3,7% 11,2% 

Rio Paraíba do Sul RH-III 6,3% 2,0%             -               -    71,8% 1,0% 18,7% 

Rio Paraíba do Sul RH-IV 5,3% 0,7%             -               -    84,4% 0,3% 9,3% 

Rio Paraíba do Sul RH-VII 2,0% 0,6%             -               -    93,7% 0,9% 2,3% 

Rio Paraíba do Sul RH-IX 2,4% 0,1% 0,3% 3,5% 77,2% 10,2% 4,3% 

Rio Guandu 6,7% 2,6%             -    0,3% 77,5% 2,5% 10,3% 

Rio Muriaé 3,7%                -                -               -    78,1% 12,5% 5,5% 

Rio Pomba 7,4%                -                -               -    84,4%            -    8,2% 

Rio Grande/Dois Rios 9,0%                -                -               -    88,6%            -    1,8% 

Reservatório Funil 7,3% 2,1%             -               -    89,4% 
 

               -    

Reservatório Lajes 81,7% 0,1%             -               -    18,1% 
 

               -    

Reservatório Juturnaíba 24,1% 3,7%             -               -    63,1% 0,9%                -    

Fonte: Delimitação e quantificação dos limites de APP sobre mapa de cobertura vegetal e uso do solo produzido na escala 
de 1:100.000 por SEA/UFRJ (2009). 

 
Observa-se que somente o reservatório de Lajes tem um bom percentual de vegetação 
natural em APP. As pastagens predominam nas demais APPs e algumas têm 
expressivos percentuais de áreas urbanas, que, no total, ocupam mais de 50 km² nas 
APPs desses rios. As pastagens ocupam mais de 4.000 km².  
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Nos grandes rios avaliados todas as APPs têm menos de 10% de cobertura florestal. O 
menos pior está na APP do rio Dois Rios, trecho após a confluência do rio Grande com o 
rio Negro. 
 

4.6.5.2. Áreas de Interesse Especial para a Proteção de Mananciais  
 
Na legislação ambiental do estado do Rio de Janeiro, encontra-se em vigor uma lei 
instituída em 1987, pelo então Governador Leonel Brizola, Lei nº 1.130, de 12/02/1987, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo em áreas de interesse especial do estado, 
entre as quais as áreas destinadas à proteção de mananciais.  
 
De acordo com o art. 6º desta lei, "consideram-se áreas de interesse especial para a 
proteç ão de mananciais  as áreas das bacias contribuintes situadas à montante, ou seja, 
acima dos pontos de captação dos mananciais, cujo interesse especial é o de assegurar 
o abastecimento dô§gua atual e futuro da popula­«o do Estadoò.  
 
Um mês após a publicação desta lei, foi instituído o Decreto nº 9.760 (11/03/1987) que 
regulamenta as áreas de interesse especial no interior do estado (não contempla a 
Região Metropolitana). Neste decreto são definidas as áreas de interesse especial para a 
proteção de mananciais de cada município do interior.  
 
A Lei 1.130 e o Decreto 9.760 foram instituídos em atendimento à Lei Federal 6.766/79, 
em vigor, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. 
 
O Decreto 9.760 estabelece normas também para outras áreas de interesse especial, 
previamente definidas na Lei 1.130/87, destacando-se, para o foco deste relatório, as 
faixas marginais de proteção e as áreas protegidas em unidades de conservação. 
 
Porém, no decreto, não constam memoriais descritivos das áreas de interesse especial e 
a localização dessas é remetida a "pranchas" supostamente organizadas em um anexo 
ao decreto, que, no entanto, não foi inserido na publicação no Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro, de 12/03/1987 (obido em http://www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico).  
 
Pode-se considerar que, se a Lei 1.130/87 e seu regulamento (Decreto 9.760/87) 
estivessem sendo de fato aplicados, estas normas teriam sido atualizadas, revisadas e as 
áreas de interesse especial devidamente identificadas em mapas recentes. 
 
No relatório completo (R7-UC), são listados os locais identificados como áreas de 
interesse especial para a proteção de mananciais, conforme constam no Decreto 9.760. 
 

4.6.6. Área Urbana Versus  Unidades de Conservação  
 
Segundo o mapa de uso do solo (SEA/UFRJ, 2009), as áreas urbanas ocupam cerca de 
5% de todo o território estadual. A metade (50%) da área urbana total do estado está na 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara (RH-V), que compreende a maior parte da 
extensa Região Metropolitana. Na segunda RH com maior área urbana (Guandu, RH-II) 
se encontra a continuidade e maior vetor de crescimento da Região Metropolitana, que 
vem se expandindo também em direção à Região dos Lagos (RH-VI), terceira em área 
urbana, como se observa no gráfico da figura 4.6.6.1 a seguir. 
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Figura 4.6.6.1  - Distribuição da área urbana por Região Hidrográfica (SEA/UFRJ 2009) 
 
A RH-V tem também a maior taxa de ocupação urbana (23%). Nas demais RHs, as áreas 
urbanas ocupam menos de 10% de seus respectivos territórios (figura 4.6.6.2). 
 

 

Figura 4.6.6.2  - Distribuição da área urbana relativa à área de cada Região Hidrográfica 
 
Da população total do estado, de cerca de 16 milhões de habitantes (Censo IBGE 2010), 
97% vivem em cidades. O Rio de Janeiro tornou-se um estado essencialmente urbano 
seguindo uma tendência histórica definida há mais de meio século; em 1950, a população 
urbana do estado já correspondia a 73% da população total. 
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Na figura 4.6.6.3, a seguir, observa-se que a principal área urbana do estado - a Região 
Metropolitana (RH-V e RH-II) - está muito próxima das UCs federais e estaduais. 
 

 

Figura 4.6.6.3  - Malha urbana, malha viária e Unidades de Conservação federais e 
estaduais no estado do RJ 

 
Além da malha viária, que funciona como vetor de crescimento urbano, destaca-se o Arco 
Rodoviário Metropolitano, que deverá acelerar o processo de expansão urbana e pressão 
antrópica sobre as UCs e os remanescentes florestais protegidos e não protegidos por 
estas. 
 

4.7. Recomendações  
 
É preciso realizar uma avaliação detalhada das condições ambientais e das pressões de 
uso e degradação das bacias hidrográficas em geral e especialmente das bacias dos 
mananciais de abastecimento público, inclusive de áreas potenciais para captações 
alternativas ou complementares às atuais, visando melhorar e garantir o abastecimento 
atual e futuro. Investimentos na recuperação de florestas e no uso sustentável das terras 
devem dar prioridade a essas bacias. 
 
Nos planejamentos das UCs e seus mosaicos, é preciso dar mais atenção ao papel das 
UCs na proteção de mananciais, principalmente os de abastecimento público. Deve-se 
também identificar se é necessário e com que meios factíveis estabelecer novas UCs ou 
outras áreas visando a proteção de mananciais. 
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5. VULNERABILIDADE A EVENTOS CRÍTICOS 
 

5.1. Apresentação  
 
Este capítulo do Diagnóstico apresenta um resumo do relatório específico RT-03 - 
Vulnerabilidade a Eventos Críticos, que tem como objetivo principal identificar, por Região 
Hidrográfica (figura 5.1.1), a vulnerabilidade aos eventos extremos de chuvas e de 
estiagens, que resultam em ocorrências críticas de inundações e deslizamentos de 
encostas nos períodos chuvosos e de escassez de água e queimadas nos períodos 
secos.  
 
Outros aspectos de vulnerabilidade, relacionados aos recursos hídricos, avaliados neste 
estudo são as fontes potenciais de poluição acidental, tais como as barragens de rejeito 
(fontes fixas) e os corredores de transporte de cargas tóxicas e produtos químicos em 
geral (fontes móveis). 
 

 

Figura 5.1.1 - Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro 
 
Foram utilizados dados e informações disponíveis nas instituições do país e do estado 
voltadas para o estudo e o gerenciamento dos temas abordados nesta avaliação de 
vulnerabilidade a eventos críticos. Recorreu-se também a publicações em revistas 
técnicas e científicas e outras fontes nacionais e internacionais.  
 
Os dados sobre as ocorrências de desastres naturais, oriundos dos registros da Defesa 
Civil, foram utilizados principalmente para as avaliações de vulnerabilidade a inundações 
e deslizamentos.  
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5.2. Ocorrências de Desastres Naturais  
 
Neste item, são apresentados, sucintamente, os dados disponíveis sobre ocorrências de 
desastres naturais, registrados pela Defesa Civil no estado do Rio de Janeiro. Dados e 
análises mais detalhadas encontram-se no item 2 do volume 1 e no volume 2 do relatório 
específico (RT-03 - Vulnerabilidade a Eventos Críticos).  
 

5.2.1. Classificação dos Desastres Naturais Ocorridos no Estado  
 
Em todo o mundo, a expressão "desastres naturais" refere-se às ocorrências de eventos 
naturais extremos que, em áreas ocupadas, urbanas ou rurais, causam grandes 
transtornos, mortes, traumas e expressivos prejuízos materiais, sociais e econômicos. A 
magnitude dos desastres resulta da intensidade dos eventos combinada com o grau de 
exposição e vulnerabilidade das ocupações humanas aos efeitos desses eventos. Em 
geral, em termos de danos humanos, considera-se efetivamente como desastre natural o 
evento que resulta em 10 ou mais mortes ou em 100 ou mais pessoas afetadas.  
 
O crescimento urbano em áreas de risco vem aumentando a vulnerabilidade e as 
ocorrências de desastres naturais no mundo. No Brasil, especialmente nas Regiões Sul e 
Sudeste, os desastres mais comuns são decorrentes de chuvas intensas e das 
consequentes inundações e deslizamentos de encostas, agravados pela condição 
generalizada de ocupação em margens de rios e encostas íngremes, principalmente nos 
aglomerados metropolitanos. 
 
Os desastres naturais ocorridos no estado do Rio de Janeiro nos últimos anos foram 
identificados pela Defesa Civil de acordo com o seu sistema de classificação dos tipos de 
desastre, denominado CODAR - Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos. Na tabela 
5.2.1.1, a seguir, são listados os tipos de desastres ocorridos, nos respectivos grupos. 
 

Tabela 5.2.1.1  - Tipos de desastre ocorridos no estado do Rio de Janeiro, identificados 
conforme CODAR - Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos, da Defesa Civil 

GRUPO TIPO DE DESASTRE 

Desastres Naturais Relacionados com o 
Incremento das Precipitações Hídricas e com 
as Inundações  

Enchentes ou inundações graduais; 

Enxurradas ou inundações bruscas; 

Alagamentos; 

Inundações litorâneas provocadas pela brusca invasão 
do mar (ressacas). 

Desastres Naturais Relacionados com a 
Geomorfologia, o Intemperismo, a Erosão e a 
Acomodação do Solo  

Escorregamentos ou deslizamentos; 

Corridas de massa; 

Rastejos; 

Quedas, tombamentos e/ou rolamentos de matacões 
e/ou rochas. 

Desastres Naturais Relacionados com a 
Intensa Redução das Precipitações Hídricas  

Estiagens; 

Secas; 

Queda intensa dos índices de umidade relativa do ar; 

Incêndios florestais das estações estivais. 

Desastres Naturais de Causa Eólica  

Vendavais ou tempestades; 

Vendavais muito intensos ou ciclones extratropicais; 

Tornados e trombas d'água. 

OBS.: Recentemente, o sistema CODAR foi modificado, bem como o padrão de formulário de ocorrência. No entanto, no 
período de ocorrências analisado neste estudo, vigoravam ainda a classificação e os formulários antigos. 
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Os três primeiros tipos do primeiro grupo (enchentes, enxurradas e alagamentos) e o 
primeiro tipo do segundo grupo (escorregamentos ou deslizamentos) compreendem a 
grande maioria dos desastres naturais registrados no estado do Rio de Janeiro. No 
entanto, nos registros da Defesa Civil há diversos relatórios de ocorrências tipificadas 
como uma das três do primeiro grupo mas contendo também informações e estimativas 
de danos causados por deslizamentos ocorridos simultaneamente, em um mesmo evento 
crítico de chuva. Nesta análise para o PERHI, essas ocorrências mistas foram 
consideradas em um grupo diferenciado denominado "Inundações e Deslizamentos". 
 

5.2.2. Fontes de dados e informações  
 
Embora o estado do Rio de Janeiro sofra há muitas décadas com inundações, 
deslizamentos e outros desastres, a Defesa Civil não dispõe de um histórico consistente, 
com análises estatísticas extraídas desses registros ao longo das décadas. Para 
consolidar um histórico mínimo, com alguns anos de registros de ocorrências de 
desastres naturais no estado, foram levantados dados diretamente na Secretaria de 
Estado da Defesa Civil, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, e também dados em 
fontes indiretas, tais como decretos estaduais e portarias federais de reconhecimento de 
situação de emergência (SE) e estado de calamidade pública (ECP) e as publicações que 
utilizam dados da Defesa Civil. 
 
A tabela 5.2.2.1, a seguir, apresenta a lista de todas as fontes de dados e informações 
obtidas neste levantamento, com os respectivos períodos disponíveis e número total de 
registros de desastres naturais. Uma explanação sobre cada fonte encontra-se no item 
2.2.1 do volume 1 do relatório específico (RT-03 - Vulnerabilidade a Eventos Críticos). 
 

Tabela 5.2.2.1 - Fontes de dados e informações dos registros de ocorrências de 
desastres naturais no estado do Rio de Janeiro 

Fontes  
Período 

disponível  
Total de 

ocorrências  

 DGDEC - Divisão Geral da Defesa Civil, da Sec. Est. da Defesa 
Civil, RJ - banco de dados fornecido pela instituição em nov/2012  

jan 2000 - out 2012 600 

Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (Ceped/UFSC 2011)  jan 1991 - dez 2010 626 

Gov. RJ - Decretos estaduais de homologação de SE e ECP * 
obtidos no site www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico 

fev 1979 - jun 2012 320 

Relatórios de avaliação de danos - AVADAN, obtidos no site da 
Secretaria Nacional de Defesa Civil - www.defesacivil.gov.br 

dez 2001 - out 2012 113 

Portarias federais de reconhecimento de SE e ECP - 
www.defesacivil.gov.br 

jan 2010 - jun 2012 188 

Fiocruz/SEA-RJ (2011) - Defesa Civil-RJ e Jornal OGlobo  
www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=386072 

jan 2000 - dez 2009 240 

Araújo (2010) - Dissertação realizada com dados da DGDEC-RJ 
www.peamb.eng.uerj.br/trabalhosconclusao/2010/ 

jan 2000 - dez 2009 217 

 Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. Lista 
dos desastres mais importantes ocorridos no estado, obtida no 
histórico apresentado no site da instituição.  

1711 - 2003  25 ** 

Obs: * SE - situação de emergência; ECP - estado de calamidade pública. ** não considerada como fonte 
de dados estatísticos, somente como referência de desastres históricos.  

 
O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais e principalmente o banco de dados da DGDEC 
apresentam números maiores de desastres porque estão incluindo ocorrências de menor 
impacto, na maioria registradas somente em relatórios preliminares (Nopred), algumas 
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das quais nem chegam a configurar-se como desastre, quanto ao número de pessoas 
mortas ou afetadas, embora sejam importantes no contexto de fragilidade dos municípios.  
 
O conjunto mais completo de dados encontra-se na DGDEC - Divisão Geral da Defesa 
Civil, que recebe os relatórios das ocorrências, enviados pelas coordenadorias municipais 
da Defesa Civil. O banco de dados da DGDEC compreende registros de 410 relatórios de 
notificação preliminar de desastre (Nopred) e 300 relatórios de avaliação de danos 
(Avadan), sendo que aproximadamente a metade dos relatórios Avadan refere-se às 
mesmas ocorrências registradas preliminarmente em Nopred. Os dados foram obtidos 
em nov/2012, por isso constam registros até out/2012. Com base nas informações da 
mídia, verificou-se que não houve ocorrências significativas nos meses de novembro e 
dezembro, assumindo-se, assim, os dados como válidos para todo o período 2000-2012. 
 
Também é importante ressaltar que quase todos os desastres ocorridos no município do 
Rio de Janeiro constam apenas na publicação Fiocruz/SEA (2011). Nas demais fontes, 
encontra-se o registro de somente uma ocorrência neste município, em abril/2010.  
 
Para consolidar um histórico, foram estabelecidos alguns critérios de consistência mínima 
dos dados, entre eles a identificação da data da ocorrência. O Atlas Brasileiro de 
Desastres Naturais (Ceped/UFSC 2011) e a dissertação de Araújo (2010) são as únicas 
fontes que não informam a data (ou o mês) de cada registro, constando somente os totais 
anuais por município; por isso e por existirem outras fontes de dados mais completos 
para o mesmo período, essas duas publicações não foram utilizadas na consolidação do 
histórico de ocorrências. 
 
Outros critérios adotados foram a análise conjunta de dados de tipos de desastres do 
mesmo grupo e a já citada criação de um grupo específico de ocorrências mistas 
(Inundações e Deslizamentos), que abrange ocorrências registradas em relatório Avadan 
com tipificação do grupo das inundações porém descrevendo também deslizamentos, tal 
como no exemplo da figura 5.2.2.1, bem como ocorrências tipificadas com os dois tipos, 
conforme o exemplo da figura 5.2.2.2, em seguida. 
 

 

Figura 5.2.2.1 - Itens de um relatório Avadan com a classificação de um tipo e a 
descrição de dois tipos de desastre (fonte: www.defesacivil.gov.br) 
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Figura 5.2.2.2  - Itens de um relatório Avadan mostrando a classificação e descrição de 
dois tipos de desastre em um mesmo evento climático (fonte: www.defesacivil.gov.br) 

 
Ainda com relação às fontes de dados, cabe informar que os resultados das análises dos 
dados de registros de ocorrências nos municípios foram comparados ao Mapa de 
Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro, elaborado em 2012 pela Escola de 
Defesa Civil (ESDEC-RJ) com base na hierarquia das 5 principais ameaças de desastres, 
feita pela Defesa Civil em cada município. 
 
Nesta apresentação resumida dos resultados da análise dos dados da Defesa Civil, 
manteve-se a separação em dois períodos, tal como apresentado no relatório específico 
(RT-03 Vulnerabilidade a Eventos Críticos). O primeiro período compreende desastres 
registrados antes do ano 2000. O segundo período compreende os desastres ocorridos 
de 2000 a 2012, período abrangido pela maior parte das fontes de informação e cujos 
dados são mais detalhados e esclarecedores dos tipos de desastres e seus danos.  
 

5.2.3. Desastres Naturais ocorridos antes do ano 2000  
 
Os dados sobre desastres naturais ocorridos no estado antes do ano 2000 são escassos 
e, em maioria, não informam precisamente o tipo de desastre ocorrido, nem mesmo a 
data exata (dia/mês) da ocorrência. As fontes deste período são apenas o histórico do 
Corpo de Bombeiros e os decretos estaduais de reconhecimento de SE e ECP. 
 

5.2.3.1. Histórico do Corpo de Bombeiros até 1999  
 
Na lista dos antigos desastres, selecionados pelo Corpo de Bombeiros como os mais 
importantes, há registros históricos desde o século XVIII. Na descrição desses desastres 
constam referências a eventos extremos de chuvas intensas, indicando que estes sempre 
ocorreram na cidade do Rio de Janeiro e no estado, causando inundações nas baixadas 
e margens de rios e deslizamentos nas encostas.  
 
A lista com a identificação desses desastres selecionados pelo Corpo de Bombeiros 
encontra-se na tabela 5.2.3.1.1, a seguir.  
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Tabela 5.2.3.1.1 - Desastres naturais importantes no Estado do Rio de Janeiro, ocorridos 
entre 1711 e 1999, segundo o Corpo de Bombeiros 

Ano  Mês  Causa Desastre / Danos  Cidade / Região  

1711 Setembro Chuvas Grandes inundações. Rio de Janeiro 

1756 Abril 
Ventos fortes, 
Temporal  

Inundações e desabamentos. Rio de Janeiro 

1811 Fevereiro 
Chuvas 
intensas 

Inundações e desmoronamento do morro 
do Castelo, mortes. 

Rio de Janeiro 

1906 Março  
Chuva de 
165 mm em 
24 h. 

Inundações por transbordamento do 
canal do Mangue e desmoronamentos 
com mortes nos morros de Santa Teresa, 
Santo Antônio e Gamboa 

Rio de Janeiro 

1924 Abril Fortes chuvas 

Inundações por transbordamento do 
canal do Mangue e desabamentos de 
barracos com vítimas no morro de São 
Carlos. 

Rio de Janeiro 

1940 Janeiro 
Chuva de 
112 mm 

Alagamentos e mortes por 
desabamentos no bairro do Santo Cristo. 

Rio de Janeiro 

1942 Janeiro 
Chuva de 
132 mm 

Inundação e desabamento que soterrou 
cinco pessoas no morro do Salgueiro. 

Rio de Janeiro 

1962 Janeiro 
Temporal de 
242 mm 

Transbordamento do canal do Mangue e 
do rio Maracanã, inundações, 
deslizamentos, 25 mortos e centenas de 
desabrigados. 

Rio de Janeiro 

1966 Janeiro Chuvas 
Enchentes e deslizamentos, 250 mortos 
e 50.000 desabrigados. 

Rio de janeiro e 
estado da Guanabara 

1967 Janeiro Chuvas 
Enchentes e deslizamentos, 500 mortos 
e 25.300 feridos 

Rio de janeiro e 
estado da Guanabara 

1981 Novembro Chuvas Deslizamentos, 20 mortos. 
Estrada Rio - 
Teresópolis 

1982 Dezembro Chuvas 
Deslizamentos no Morro Pau da 
Bandeira, transbordamento do rio Faria-
Timbó, inundações, seis mortos. 

Rio de Janeiro 

1983 Março 
Temporal de 
189 mm 

Desabamento em Santa Teresa, cinco 
mortos, transbordamento de rios e canais 
em Jacarepaguá deixou mais de  150 
desabrigados. 

Rio de Janeiro 

1983 Outubro Temporal 
Inundação, deslizamento no morro 
Pavãozinho, 13 mortos. 

Rio de Janeiro 

1985 Janeiro Chuvas 
Enchente, 19 mortos, 50 feridos e 15.000 
desabrigados 

Angra dos Reis e 
Paraty 

1987 Fevereiro Chuvas 
Enchente, 292 mortos e 20.000 
desabrigados 

Petrópolis, 
Teresópolis e 
Rio de Janeiro 

1988 Fevereiro Chuvas 
Enchente, 277 mortos e 2.000 
desabrigados 

Petrópolis e Baixada 
Fluminense 

1988 Fevereiro Chuvas 

Enxurradas e deslizamento no morro 
Dona Marta, seis mortos, 40 feridos e 
300 desabrigados; Deslizamentos/pedras 
atingiram Hospital Santa Genoveva, 18 
mortos. 

Rio de Janeiro 

1988 Fevereiro Chuvas 
Enchente e deslizamentos, 289 mortos, 
734 feridos e 18.560 desabrigados 

Rio de Janeiro 

1991 Janeiro Chuvas Enchente, 25 mortos. Rio de Janeiro 

1999 Janeiro Chuvas 
Enchente, 41 mortos e 180 famílias 
desabrigadas. 

Rio de Janeiro, Vale 
do Paraíba e Região 

Serrana 

Fonte: "Relação dos desastres mais importantes ocorridos no Estado do Rio de Janeiro", apresentada no Histórico do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, publicado em 2003 no site da Defesa Civil.  
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Note-se, na tabela 5.2.3.1.1, que em 1906 já havia registro de chuva intensa (165 mm em 
24 h) causando inundações e deslizamentos. Na sequência, outros eventos críticos são 
relatados e com chuvas de maior intensidade. Observa-se também que, até meados do 
século XX, todos os desastres importantes ocorreram somente na cidade do Rio de 
Janeiro; o primeiro registro fora da capital aparece somente em 1966. A década de 1980 
foi a mais crítica, especialmente o ano de 1988.  
 

5.2.3.2. Registros em decretos estaduais de 1979 a 1999  
 
Antes de 2000, os decretos ainda não caracterizavam as ocorrências conforme o manual 
de classificação da Defesa Civil. Os textos dos decretos são muito sucintos e os mais 
antigos utilizam somente expressões tais como "tendo em vista as chuvas que assolaram 
o município...", sem especificar o tipo de desastre e às vezes nem a data da ocorrência.  
 
A tabela 5.2.3.2.1, a seguir, apresenta o número de ocorrências de desastres naturais por 
ano e por tipo de evento, de acordo com a descrição que consta nos decretos estaduais 
de reconhecimento de SE e ECP. No total, os decretos se referem a 75 desastres 
naturais, ocorridos entre 1979 e 1999, e todos relacionados às chuvas (nenhum de 
estiagem), com inundações na maior parte. Observa-se que não constam decretos para 
alguns anos referidos no histórico do Corpo de Bombeiros, tais como 1985 e 1999. 
 

Tabela 5.2.3.2.1 - Totais anuais de ocorrências de desastres naturais no estado do Rio 
de Janeiro no período de 1979 a 1999, segundo decretos estaduais 

Eventos / Desastres  1979 1983 1988 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

Inundações ou enchentes 9 2 - - - - 2 10 20 10 - 

Chuvas que assolaram - - 11 2 2 1 - 1 - - - 

Deslizamentos e inundações - - - - - - - 1 - - - 

Fortes chuvas, deslizamentos  - - - - - - - 1 - - - 

Chuvas de granizo - - 2 - - - - - - - - 

Chuva de granizo e vendaval - - - - - - 1 - - - - 

Total  9 2 13 2 2 1 3 13 20 10 0 

Fonte: Decretos estaduais de reconhecimento de SE e ECP (www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico). 
SE - situação de emergência; ECP - estado de calamidade pública. 
Obs.: Na fonte consultada, não havia decreto referente a desastre(s) em 1999. 

 
No referido período, os desastres ocorreram em um total de 50 municípios. Barra Mansa 
e Miracema apresentaram o maior número de desastres (3 em cada), seguidos por 21 
municípios com 2 desastres e 27 municípios com um desastre cada.  
 
A tabela a seguir (tabela 5.2.3.2.2) apresenta o número de ocorrências por município e 
por ano, com base nos registros dos decretos estaduais. Os municípios estão 
organizados por Região Hidrográfica (RH), porém não é possível compará-los entre anos 
e com outros períodos porque houve muitos desmembramentos, com criação de 28 
novos municípios ao longo desse período. O município que faz parte de mais de uma RH 
foi inserido naquela onde se encontra a sua sede urbana. 
 
Observa-se que as regiões com maiores números de ocorrências de desastres naturais 
foram: a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana), com 27 ocorrências, a RH-V (Baía 
de Guanabara), com 13 ocorrências, e a RH-III (Médio Paraíba do Sul), com 12 
ocorrências. No entanto, a RH-IV (Piabanha) teve o maior número médio de ocorrências 
em relação ao número de municípios na RH.  
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Na tabela 5.2.3.2.2 destacam-se ainda os seguintes aspectos: as chuvas de 1979 
atingiram somente a RH-IX; o trágico ano de 1988 atingiu quase toda a RH-V, além de 
Petrópolis (da RH-IV); em 1996 houve maior número de desastres na RH-II (Guandu); e 
em 1997 foram mais atingidas a RH-IX e a RH-VII (Rio Dois Rios). 
 

Tabela 5.2.3.2.2 - Número de ocorrências de desastres naturais no Estado do Rio de 
Janeiro de 1979 a 1999, por ano, município e Região Hidrográfica 

Município  1979 1983 1988 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 Total  

Angra dos Reis      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Paraty      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

RH-I (Baía da Ilha Grande)       -         -         1         -         -         -         -          1       -         -    2 

Engenheiro Paulo de Frontin      -         -         -         -         -         -         -          2       -         -    2 

Itaguaí      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Mendes      -         -         -         -         -         -         -          1        1       -    2 

Paracambi      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Piraí      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Rio Claro      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

RH-II (Guandu)  - - 1 - - - - 6 1 - 8 

Barra do Piraí      -         -         -         -         -          1       -          1       -         -    2 

Barra Mansa      -         -         -          1       -         -         -          1        1       -    3 

Itatiaia      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

Miguel Pereira      -         -         -         -         -         -          1       -         -         -    1 

Paraíba do Sul      -         -         -         -          1       -         -         -         -         -    1 

Paty do Alferes      -         -         -         -          1       -          1       -         -         -    2 

Rio das Flores      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Três Rios      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

RH-III (Médio Paraíba do Sul)     1 2 1 2 3 2 1 12 

Petrópolis      -          1        1       -         -         -         -         -         -         -    2 

Teresópolis      -          1       -          1       -         -         -         -         -         -    2 

RH-IV (Piabanha)  - 2 1 1 - - - - - - 4 

Cachoeiras de Macacu      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

Duque de Caxias      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Guapimirim      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

Magé      -         -          1       -         -         -         -         -         -          1  2 

Nilópolis      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Nova Iguaçu      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Rio de Janeiro      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

São Gonçalo      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

São João de Meriti      -         -          1       -         -         -         -          1       -         -    2 

RH-V (Baía de Guanabara)  - - 7 - - - - 1 1 3 13 

Araruama      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Casimiro de Abreu      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

Silva Jardim      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

RH-VI (Lagos São João)  - - 1 - - - - - 1 2 4 

Cordeiro      -         -         -         -         -         -         -          1        1       -    2 

Macuco      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

Nova Friburgo      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Santa Maria Madalena      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

RH-VII (Rio Dois Rios)  - - - - - - - 2 3 - 5 

Macaé      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

RH-VIII (Macaé e das Ostras)  - - - - - - - - - 1 1 
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Município  1979 1983 1988 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 Total  

Aperibé      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

Bom Jesus do Itabapoana       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Campos dos Goytacazes       1       -         -         -         -         -         -         -         -         -    1 

Carapebus      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

Cardoso Moreira       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Conceição de Macabu      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

Italva        1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Itaperuna       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Laje do Muriaé       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Miracema      -         -          1       -         -         -          1       -          1       -    3 

Natividade       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Porciúncula       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Quissamã      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

Santo Antônio de Pádua       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

São José de Ubá      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e 
Itabapoana)  

9 - 2 - - - 1 - 12 3 27 

TOTAL -  RJ       9        2      13        2        2        1        3      13      20      10  75 

Fonte: Decretos estaduais de reconhecimento de SE e ECP (www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico). 
Obs.: 1 - Na fonte consultada, não havia decreto referente a desastres em 1999; 2 - Constam somente os municípios com 
ocorrências registradas;3 - Células preenchidas com traço (-) significa o mesmo que zero, ou seja, não houve ocorrência no 
município ou ano, registrada no conjunto de decretos disponíveis na fonte consultada. 

 
No relatório completo (RT-03) há uma descrição das ocorrências com base nas 
informações que constam nos decretos. As fotos, a seguir, mostram as consequências 
das chuvas intensas de 1966 e 1988 na cidade de Petrópolis. 
 

  

Inundação em 1966, em Petrópolis - RJ. 
Resgate após deslizamento de terra, em 1988, 

em Petrópolis - RJ. 

Figura 5.2.3.2.1  - Fotos históricas obtidas no acervo de documentos disponível no site da 
Secretaria Nacional de Defesa Civil (fonte: www.defesacivil.gov.br) 

 
Conforme visto na lista dos desastres históricos relatados pelo Corpo de Bombeiros, os 
anos de 1966 e 1988 estão entre os mais trágicos quanto ao número de mortos e 
desabrigados por enchentes e deslizamentos no estado, entre outros desastres que 
continuam se sucedendo anualmente, com impactos sociais e ambientais cumulativos, 
como se pode ver nos registros mais recentes, desde o ano 2000, apresentados a seguir. 
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5.2.4. Desastres Naturais Ocorridos de 2000 a 2012  
 
No relatório completo (RT-03) a apresentação desses dados mais recentes é bem mais 
extensa (item 2.4 do Volume 1) e a análise das ocorrências em cada Região Hidrográfica 
está mais detalhada e separada no Volume 2.  
 
Nesta síntese para o Diagnóstico são apresentados somente os valores totais por tipo de 
desastre, por ano e por RH e a avaliação de criticidade para o conjunto dos desastres 
com inundações e deslizamentos, que são os mais frequentes no estado. 
 

5.2.4.1. Valores totais  
 
Com a aplicação dos critérios de análise dos dados obtidos, identificou-se um conjunto de 
644 desastres naturais  ocorridos no estado no período 2000-2012. Para facilitar a 
visualização dos dados, optou-se por reunir, em grupos, tipos semelhantes de desastres.  
 
Os dois gráficos a seguir (figuras 5.2.4.1.1 e 5.2.4.1.2) mostram os números totais de 
ocorrências nos grupos/tipos de desastres, com os percentuais dos mais numerosos. O 
primeiro gráfico mostra os totais considerando-se somente as ocorrências conforme 
tipificadas nos relatórios da Defesa Civil. O segundo gráfico mostra os totais 
considerando-se também as ocorrências mistas, de inundações + deslizamentos. 
 
Assim, considerando-se as ocorrências de desastres naturais somente do modo como 
foram tipificadas nos relatórios da Defesa Civil, o somatório do grupo Inundações 
representaria 62% do total de ocorrências no período 2000-2012 (figura 5.2.4.1.1). No 
entanto, se consideradas as ocorrências mistas (com deslizamentos "embutidos", não 
tipificados como tal), o grupo Inundações passa a representar 39% do total e o grupo 
Inundações e Deslizamentos passa de 3% para 26% (figura 5.2.4.1.2).  
 
Se as ocorrências mistas tivessem sido todas individualizadas em relatórios específicos, 
o grupo "Inundações e Deslizamentos" não existiria e o número total de desastres seria 
de 812 no período 2000-2012, com as ocorrências de deslizamentos e inundações 
distribuídas da seguinte forma: o grupo Deslizamentos teria, além das 144 ocorrências 
tipificadas neste grupo, mais as 168 do grupo "Inundações e Deslizamentos" e o grupo 
Inundações teria 417 ocorrências (397 tipificadas como inundações + 20 mistas ou a 
soma de 249 + 168 do segundo gráfico). 
 
O número de ocorrências deve ser observado considerando também os impactos 
principais causados pelos desastres, que são expressos essencialmente pelos danos 
humanos - número de vítimas fatais, número de pessoas desabrigadas, desalojadas e/ou 
deslocadas e número total de pessoas afetadas.  
 
A tabela 5.2.4.1.1, na página seguinte aos gráficos, apresenta os valores totais referentes 
aos principais danos humanos, junto ao número total de ocorrências de cada tipo e grupo 
de desastres, o número de municípios com ocorrência(s), o número de ocorrências com 
reconhecimento de situação de emergência (SE) e/ou estado de calamidade pública 
(ECP) e o percentual de ocorrências com reconhecimento de SE+ECP.  
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Figura 5.2.4.1.1  - Número de ocorrências por grupo/tipo de desastres no estado RJ, de 

2000 a 2012, considerando somente a tipificação dada nos registros da Defesa Civil. 
(Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo)  

 

 
Figura 5.2.4. 1.2 - Número de ocorrências por grupo/tipo de desastres no estado RJ, de 

2000 a 2012, considerando também as ocorrências mistas (inundações e deslizamentos) 
não tipificadas. (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo)  
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Tabela 5.2.4.1.1 - Ocorrências de desastres naturais no estado do Rio de Janeiro de 
2000 a 2012, totais por grupo e tipos de desastres 

GRUPOS  Ocorrências  
Nº e % de ocorr. 

reconhecidas  
Danos Humanos  

Tipificação principal dada às 
ocorrências, pela Defesa Civil  

Nº de 
ocorr.  

Nº de 
mun.  

SE ECP % 
Fora de 
casa (2)  

Mortes  Afetadas  

INUNDAÇÕES 249 73 59 2 24% 162.122  59  1.630.401  

alagamentos 53 21 5 0 9% 10.754  1  750.420  

enchentes ou inundações graduais 91 41 32 2 37% 106.383  35  380.121  

enxurradas ou inundações bruscas 105 52 22 0 21% 44.985  23  499.860  

tromba d'água 0 0 0 0 0% 0 0 0  

DESLIZAMENTOS 144 48 38 2 28% 44.482  606  1.805.156  

escorregamentos ou deslizamentos 133 44 37 2 28% 44.185  606  1.804.320  

corridas de massa 6 5 1 0 17% 145  0  598  

quedas, tombamentos e/ou rolamentos 
de matacões e/ou rochas 

3 1 0 0 0% 138  0  138  

rastejos 1 1 0 0 0% 6  0  92  

erosão marinha 1 1 0 0 0% 8  0  8  

INUNDAÇÕES E DESLIZAMENTOS (1)  168 71 127 16 85% 315.707  936  1.922.600  

alagamentos 5 5 4 0 80% 1.001  1  87.544  

enchentes ou inundações graduais 51 30 38 5 84% 143.362  63  511.277  

enxurradas ou inundações bruscas 90 53 76 6 91% 147.516  691  1.104.892  

tromba d'água 2 2 1 0 50% 675  1  3.295  

alagamentos + escorregamentos ou 
deslizamentos 

7 5 4 0 57% 4.325  11  15.327  

alagamentos + enchentes ou 
inundações graduais + escorregamentos 
ou deslizamentos + corridas de massa 

1 1 1 0 100% 442  0  100.000  

enchentes ou inundações graduais + 
escorregamentos ou deslizamentos 

4 4 2 1 75% 6.038  38  11.273  

escorregamentos ou deslizamentos + 
enxurradas ou inundações bruscas 

8 6 1 4 63% 12.348  131  88.992  

VENDAVAIS 49 28 7 0 14% 4.925  2  189.054  

vendavais ou tempestades 46 27 5 0 11% 4.310  2  183.541  

vendavais muito intensos ou ciclones 
extratropicais 

3 3 2 0 67% 615  0  5.513  

GRANIZOS 11 9 4 0 36% 7.103  0  107.217  

ESTIAGENS 10 7 5 0 50% 0  0  91.451  

estiagens 9 7 4 0 44% 0  0  68.351  

secas 1 1 1 0 100% 0  0  23.100  

RESSACAS 8 5 1 0 13% 54  1  687.091  

INCÊNDIOS FLORESTAIS 5 5 0 0 0% 0  0  0  

Total  644 89 241 20 41% 534.393  1.604  6.432.970  

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  

(1) Grupo "Inundações e Deslizamentos" reúne as ocorrências simultâneas de inundação e deslizamento que foram tipificadas 
como um tipo somente. Por exemplo, ocorrências classificadas somente como alagamentos mas com deslizamentos incluídos 
nos danos descritos e/ou avaliados em Avadan. (2) Desalojados, desabrigados e/ou deslocados. SE - situação de emergência e 
ECP - estado de calamidade pública reconhecidos em decretos estaduais e portarias federais. O percentual (%) é de ocorrências 
reconhecidas (SE+ECP), em relação ao total de ocorrências do tipo/grupo. OBS.:  Os danos humanos podem ser ainda maiores, 
porque faltam dados de algumas ocorrências e, para o município do Rio de Janeiro, consta somente o nº de mortes na fonte 
consultada (Fiocruz/SEA 2011).  
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Os dados referentes aos danos humanos evidenciam que não há proporcionalidade entre 
número de ocorrências e número de vítimas. Embora no grupo das Inundações esteja o 
maior número de ocorrências, é no grupo "Inundações e Deslizamentos" que se 
encontram os maiores danos humanos: este grupo responde por 59% do total de 
pessoas fora de casa, por 58% do total de mortes e 30% do total de pessoas afetadas 
pelos desastres naturais ocorridos de 2000 a 2012.  
 
O elevado número de vítimas fatais no período (1.604 mortes) deve-se principalmente 
aos eventos ocorridos na Região Metropolitana em abr/2010 (249 mortes) e na Região 
Serrana em jan/2011 (964 mortes).  
 
Nas ocorrências mistas (grupo "Inundações e Deslizamentos") não é possível identificar 
as causas das mortes. Porém, é muito alta a probabilidade de que a maioria das mortes 
tenha sido causada pelos deslizamentos, tendo em vista as características intrínsecas 
(grande quantidade, peso e movimentação súbita de terra/rochas em encostas 
geralmente ocupadas sem controle), que conferem a este tipo de desastre maior 
potencial de danos e maior risco de mortes. Esta tendência está também indicada na 
proporção entre o número de mortes e o número de ocorrências no grupo exclusivo de 
Deslizamentos, muito maior do que no grupo exclusivo de Inundações.  
 
Vale ressaltar ainda que mais da metade das ocorrências do grupo Inundações e 
Deslizamentos é de desastres tipificados como "enxurradas ou inundações bruscas", que 
respondem por 691 das 936 mortes e também pelo maior número de pessoas fora de 
casa, no grupo. Essas ocorrências de enxurradas, além de incluírem deslizamentos, têm 
também, entre as demais classes de inundação, maior potencial para causar mortes, pelo 
grande volume e velocidade das águas e detritos carreados nos rios.  
 
Outro aspecto que enfatiza a maior gravidade no grupo "Inundações e Deslizamentos" é 
o alto percentual de ocorrências que receberam reconhecimento de SE e ECP (85%), 
muito acima da média do total de ocorrências (41%), destacando-se que 91% das 
ocorrências de enxurradas neste grupo tiveram este reconhecimento de SE e ECP, bem 
como tiveram o maior número de ECP entre todos os tipos de desastre.  
 
Vale destacar ainda que somente 5 dos 89 municípios que sofreram desastres no período 
2000-2012 não receberam reconhecimento de SE ou ECP em nenhuma de suas 
ocorrências - Arraial do Cabo, Guapimirim, Rio das Ostras, São José de Ubá, São Pedro 
da Aldeia e Volta Redonda.  
  
A tabela 5.2.4.1.1 mostra, portanto, que, no período 2000-2012, as inundações foram os 
desastres mais frequentes e atingiram maior número de municípios, porém causaram 
menos mortes e afetaram um número menor de pessoas do que os deslizamentos. O 
grupo Inundações teve uma média de 6.548 pessoas afetadas por ocorrência, um 
número expressivamente menor do que no grupo Deslizamentos, com média de 12.536 
pessoas afetadas por ocorrência, que é um valor próximo ao do grupo Inundações e 
Deslizamentos, com média de 11.444 pessoas afetadas por ocorrência. 
 
Um dado importante no contexto dos danos humanos dos desastres refere-se às 
ocorrências de baixo impacto, ou seja, aquelas que afetam menos de 100 pessoas, 
causam menos de 10 mortes e não foram reconhecidas como SE ou ECP e, portanto, 
não seriam consideradas como 'desastres naturais', segundo os critérios internacionais. 
Do número total de ocorrências do período 2000-2012, 16% estão nessa condição. No 
entanto, estão entre essas, por exemplo, ocorrências que causaram grandes prejuízos 
econômicos com a inundação de lavouras ou expressivos danos ambientais como o 
incêndio ocorrido em 2008 na Reserva Biológica Poço das Antas.  
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5.2.4.2. Totais por ano  
 
O período 2000-2012 foi especialmente marcado pela tragédia de jan/2011 na Região 
Serrana, que causou o maior número de vítimas fatais e os maiores impactos sociais, 
econômicos e ambientais do período. No entanto, como se observa a seguir (tabela 
5.2.4.2.1), o ano mais crítico do período foi 2010, com maiores valores de número total de 
ocorrências, número de municípios atingidos, número de ocorrências reconhecidas como 
SE e número de pessoas afetadas, incluindo as que perderam ou tiveram que abandonar 
suas casas (desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas).  
 
Em 2010 ocorreram desastres naturais em vários municípios do estado e especialmente 
a Região Metropolitana foi severamente atingida por desastres com chuvas intensas, 
resultando em elevado número de pessoas afetadas e de vítimas fatais, devido à alta 
densidade urbana desta região.  
 
Os anos 2009 e 2007 destacam-se na segunda e terceira posição, após 2010, com 
maiores números de municípios atingidos por desastres, sendo que 2009 apresentou a 
segunda maior média de ocorrências por município por ano, junto com 2006.  
 
Ainda na tabela 5.2.4.2.1, observa-se que houve mortes em todos os anos, destacando-
se, além dos elevados números de mortes nos já referidos anos de 2010 e 2011, os 
números relativamente altos de mortes no início do período (anos 2001 e 2002).  
 
Tabela 5.2.4.2.1 - Totais anuais de ocorrências de desastres naturais e danos humanos 

no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 

ANO 
Nº de 

Ocorrências  
Nº de 

municípios  
Md SE ECP 

Desalojadas / 
desabrigada s / 

deslocadas  
Mortes  

Total de 
pessoas 
afetadas  

2000 10 9 1,1 3 4 7.364 6 29.097 

2001 21 18 1,2 8 3 13.676 67 98.146 

2002 7 5 1,4 3 1 5.918 50 15.167 

2003 45 32 1,4 27 1 32.087 34 129.445 

2004 32 22 1,5 14 - 8.236 7 123.592 

2005 36 29 1,2 16 - 14.930 8 249.320 

2006 47 24 2,0 6 - 5.513 33 184.800 

2007 66 50 1,3 37 - 99.743 39 878.832 

2008 66 40 1,7 21 1 81.015 28 551.626 

2009 102 51 2,0 30 - 44.972 24 549.672 

2010 116 54 2,1 39 3 117.205 310 2.887.843 

2011 51 34 1,5 13 7 52.372 968 487.348 

2012 45 34 1,3 24 - 51.362 30 248.082 

Total  644 89 7,2 241 20 534.393 1.604 6.432.970 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  
Md - média de ocorrências por município no ano; SE - situação de emergência e ECP - estado de calamidade pública, 
reconhecidos em decretos estaduais e/ou portarias federais. 

 
Os totais de pessoas fora de casa (desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas) podem 
ser interpretados como mais representativos dos danos humanos do que os totais de 
pessoas afetadas, que em geral incluem estimativas de pessoas eventualmente afetadas 
por interrupção de tráfego e/ou de serviços, etc. A figura 5.2.4.2.2 mostra que, na maior 
parte dos anos do período, foi no grupo "Inundações e Deslizamentos" que houve os 
maiores números de pessoas fora de casa.  
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Figura 5.2.4.2.2 - Número anual de pessoas fora de casa (desalojadas, desabrigadas 
e/ou deslocadas), por grupo de desastres naturais no estado RJ, de 2000 a 2012 (Fonte: 

Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo) 
 
Os números de vítimas fatais expressam os resultados mais trágicos dos desastres. A 
figura 5.2.4.2.3 mostra a concentração do número de mortes nos anos 2010 e 2011 e a 
predominância de mortes nos grupos "Inundações e Deslizamentos" e Deslizamentos.  
 

 

Figura 5.2.4.2.3  - Número anual de mortes por grupo de desastres naturais no estado 
RJ, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste 

estudo)  
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As 1.604 mortes por desastres naturais no período 2000-2012 aconteceram em um total 
de 91 ocorrências em 41 municípios, sendo que 95% das mortes aconteceram em 11 
municípios, cada um com mais de 10 mortes no período. Como mostra a tabela 5.2.4.2.2, 
esses 11 municípios compreendem Angra dos Reis mais cinco municípios da Região 
Metropolitana e cinco da Região Serrana.  
 
Tabela 5.2.4.2.2 - Totais de mortes por desastres naturais de 2000 a 2012, por grupos de 

desastres nos municípios com mais de 10 mortes no período 

Municípios  Inundações  Deslizamentos  
Inundações e 

Deslizamentos  
Vendaval  Ressaca  TOTAL 

Nova Friburgo - - 460 - - 460 

Teresópolis - 422 6 - - 428 

Niterói - 1 176 - - 177 

Petrópolis 3 12 140 - - 155 

Rio de Janeiro 42 75 5 2 - 124 

Angra dos Reis - 52 35 - - 87 

Sumidouro - - 36 - - 36 

Sapucaia - 22 1 - - 23 

São Gonçalo - - 17 - - 17 

Guapimirim 8 3 - - - 11 

Duque de Caxias 1 - 9 - - 10 

Subtotal  51 584 891 2 - 1.528 

Outros 30 mun. 9 19 47 - 1 76 

TOTAL 63 606 932 2 1 1.604 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo. Obs.: A única morte por ressaca ocorreu no 
município de Maricá, em 2011. 

 

Ressalta-se que somente 3 mortes não foram decorrentes de eventos críticos de chuva 
(deslizamentos e/ou inundações). 
 

5.2.4.3. Totais por Região Hidrográfica  
 
A partir do ano 2000 não houve criação de novos municípios, o que permite comparações 
entre municípios e entre Regiões Hidrográficas do estado.  
 
Considerando-se que os registros da Defesa Civil são feitos por município e os dados 
obtidos não contemplam a localização exata das ocorrências, cada município abrangido 
por mais de uma RH foi inserido na RH onde está sua sede urbana. Este critério leva em 
conta que a maioria dos desastres ocorre em centros urbanos - dos desastres registrados 
pela Defesa Civil no período 2000-2012, 56% atingiram somente áreas urbanas; outros 
39% atingiram ao mesmo tempo áreas urbanas e rurais; e 5% atingiram somente áreas 
rurais.  
 
A tabela 5.2.4.3.1 apresenta o número total de ocorrências em cada RH, por tipo de 
desastre. Na coluna ao lado do total de ocorrências consta o número de municípios 
abrangidos pela RH, incluindo os municípios que não sofreram desastres no período. E, 
ao lado direito desta, consta a média de desastres por município (Md). Ainda, na 
penúltima linha da tabela, consta o único registro do governo estadual, que corresponde 
a um decreto de SE emitido pelo governador devido a diversos deslizamentos em várias 
estradas estaduais, ocorridos durante as chuvas intensas de jan/2007. 
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Tabela 5.2.4.3.1 - Número de ocorrências de desastres naturais no estado do Rio de 
Janeiro, de 2000 a 2012 por Região Hidrográfica, por grupo de desastre 

RH 
Nome da Região 

Hidrográfica  
Inund  Desl  

Inund 
+Desl  

Vend Gran Est  Ress IncF Total  
Nº 

mun  
Md * 

I Baía da Ilha Grande 14 10 3 1 - - - - 28 2 14,0 

II Guandu 21 16 14 12 - - 1 - 64 10 6,4 

III Médio Paraíba do Sul 34 16 26 2 6 - - - 84 16 5,3 

IV Piabanha 18 25 17 2 - - - - 62 7 8,9 

V Baía de Guanabara 51 45 28 8 - - 2 1 135 16 8,4 

VI Lagos São João 13 3 7 9 3 - 1 1 37 9 4,1 

VII Dois Rios 12 19 21 2 - - - - 54 11 4,9 

VIII Macaé e das Ostras 10 - 1 2 - - 2 - 15 2 7,5 

IX 
Baixo Paraíba do Su e  
Itabapoana 

76 9 51 11 2 10 2 3 164 19 8,6 

Gov. RJ - rodovias - 1 - - - - - - 1 - - 

TOTAL RJ  249 144 168 49 11 10 8 5 644 92 7,0 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  
Inund = Inundações; Desl = Deslizamentos; Inund+Desl = Inundações e Deslizamentos (simultâneos); Vend = Vendavais;  
Gran = Granizos; Est = Estiagens; Ress = Ressacas; IncF = Incêndios florestais. * Md = nº desastres / nº municípios. 

 
Observa-se que a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) sofreu o maior número total 
de desastres naturais no período 2000-2012, seguida pela RH-V (Baía de Guanabara) e 
pela RH-III (Médio Paraíba do Sul). Essas são as três maiores regiões, com os maiores 
números de municípios. No entanto, tendo em vista que o número de municípios por RH 
é muito variável (de 2 a 19), a média de desastres por município compara melhor os 
dados entre regiões, indicando o que representa o número total de ocorrências para a 
dimensão da RH em termos de quantidade de municípios. Desse modo, a RH-IX, com 
uma média de 8,6 desastres por município, passa a situar-se em 3º lugar e a RH-V em 4º 
lugar, precedidas pela RH-I (Baía da Ilha Grande) e pela RH-IV (Piabanha). Já a RH-III 
passa do 3º para o 7º lugar, abaixo da média do estado. 
 
Quanto aos tipos de desastre, a tabela 5.2.4.3.1 mostra que a RH-IX (Baixo Paraíba do 
Sul e Itabapoana) sofreu o maior número de ocorrências nos grupos Inundações e 
"Inundações e Deslizamentos" e, em ambos os grupos, foi seguida pela RH-V (Baía de 
Guanabara). Estas duas regiões (RHs V e IX) respondem por 49% do total de 
ocorrências desses dois grupos de desastres e por 47% do total geral de ocorrências do 
período 2000-2012. A RH-V sofreu também o maior número de desastres no grupo 
Deslizamentos, seguida pela RH-IV (Piabanha) e pela RH-VII (Dois Rios).  
 
Na figura 5.2.4.3.1, observa-se que, além do maior número de ocorrências, na RH-IX 
(Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) foi registrado o maior número de pessoas fora de 
casa (desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas). Na RH-V (Baía de Guanabara), o 
número de pessoas afetadas foi mais expressivo. Embora com números de ocorrências 
bem menores, a RH-IV (Piabanha) e a RH-VII (Dois Rios) tiveram os maiores números de 
vítimas fatais (mortes), devido principalmente ao megadesastre de jan/2011, mas 
também a várias outras ocorrências com mortes no período 2000-2012, principalmente 
em Petrópolis e Teresópolis (ambos da RH-IV). 
 
Dados mais completos, apresentados no relatório RT-03, permitem identificar melhor os 
impactos dos desastres nas Regiões Hidrográficas e respectivos municípios, por tipo de 
desastre, por danos humanos e em cada ano do período 2000-2012.  
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Figura 5. 2.4.3.1 - Totais de ocorrências e danos humanos dos desastres, por Região 
Hidrográfica, em percentuais dos respectivos totais no estado RJ, de 2000 a 2012 (Fonte: 

Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo) 
 

5.2.4.4. Criticidade dos desastres nos  municípios  
 

Além da análise comparativa (nº de ocorrências x danos humanos), feita com os valores 
totais por ano e por Região Hidrográfica, foi realizada uma análise mais integrada e 
sistematizada desses indicadores, identificando uma escala de criticidade para o conjunto 
de municípios atingidos pelos desastres mais frequentes e mais impactantes no estado 
do Rio de Janeiro, que são os desastres relativos a inundações e deslizamentos. 
 

Para esta análise, foram considerados os valores dos seguintes indicadores: número de 
ocorrências, número de pessoas fora de casa e número de mortes, distribuídos em 8 
(oito) intervalos de valores, identificados como níveis de criticidade: do nível 1, com o 
intervalo menos crítico, ao nível 8, cujo intervalo abrange o maior valor do indicador em 
questão. Realizou-se, primeiro, a avaliação de criticidade em cada grupo (ñInundaçõesò, 
ñDeslizamentosò e "Inundações e Deslizamentos") e, depois, uma avaliação integrada, 
com a soma dos dados dos três grupos. 
 

A opção por 8 níveis de criticidade, ao invés das tradicionais classes simples arbitradas 
em 3 níveis, "baixo", "médio" e "alto", tem por objetivo permitir que as variações de 
valores dos indicadores e da integração entre estes sejam melhor representadas, dado 
que esses valores não seguem um padrão de distribuição e reduzi-los a três níveis 
causaria mais discrepâncias do que já se verifica na base de dados. Em geral, pode-se 
considerar que os níveis 1 e 2 representam as ocorrências de menor criticidade; os níveis 
3, 4 e 5 representam as ocorrências de criticidade média e os níveis 6, 7 e 8 representam 
as ocorrências de maior criticidade. No entanto, é importante ressalvar que a posição de 
um município em um determinado nível deve ser vista como uma posição relativa, 
associada ao conjunto de dados de todos os municípios atingidos pelos desastres.  
 

Também é importante observar que esta análise de criticidade refere-se aos danos 
humanos diretos causados pelos desastres. Portanto, um município que, hipoteticamente, 
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sofra inundações ou deslizamentos que causem transtornos ao trânsito, interrupção de 
serviços ou prejuízos à produção econômica, mas não causem a retirada de pessoas de 
suas moradias ou não resultem em vítimas fatais, estará no nível 1 ou 2 de criticidade.  
 
Nesta síntese para o Diagnóstico, são apresentados somente os resultados finais da 
análise de criticidade para a soma dos três grupos de desastres, incluindo ainda a 
comparação com a hierarquia de ameaças por município, apresentada no Mapa de 
Ameaças Naturais (ESDEC 2012). No relatório completo (RT-03) encontram-se as 
análises e a metodologia detalhada para avaliação de criticidade de cada grupo. 
 
Na figura 5.2.4.4.1, observa-se que a maioria dos municípios situa-se nos níveis 
intermediários de criticidade, destacando-se o nível 4, com 22 municípios, entre os quais 
15 têm as inundações como 1ª ameaça. As inundações predominam como 1ª ameaça em 
todos os níveis, com exceção do nível 8.  
 

 

Figura 5.2.4.4.1  - Número de municípios por nível de criticidade do resultado da soma dos 
três grupos de ocorrências de inundações e deslizamentos no estado do Rio de Janeiro, de 

2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo) 
 
Os cinco municípios no nível máximo de criticidade (nível 8) - Nova Friburgo, Teresópolis, 
Petrópolis, Rio de Janeiro e Angra dos Reis - respondem pelo total de 67.148 pessoas 
fora de casa e de 1.252 mortes no período analisado e todos esses municípios têm os 
"escorregamentos ou deslizamentos" como 1ª ameaça, assim como Niterói, com o maior 
número de mortes no nível 7. Os outros dois municípios no nível 7 têm, como 1ª ameaça, 
desastres do tipo inundações: São Gonçalo (alagamentos) e Campos dos Goytacazes 
(enchentes). 
 
Os dados por município estão apresentados na tabela 5.2.4.4.3, a seguir. Após a tabela, 
consta um mapa com a distribuição dos níveis finais de criticidade (figura 
5.2.4.4.2). Ressalta-se que, entre os 92 municípios do estado, apenas 2 não têm inundações 
ou deslizamentos como 1ª ameaça e estes estão nos níveis 1 e 2 de criticidade. 
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Tabela 5.2.4.4.3 ï Valores dos indicadores, níveis de criticidade final e categorias de ameaça, 
por município e região hidrográfica, para o somatório das ocorrências dos três grupos ï 

ñinunda­»esò, ñDeslizamentosò e ñInunda­»es e Deslizamentosò, no estado RJ, de 2000 a 2012. 

RH Município  N 
Fora de 

casa 
Mortes  

nível de 
criticidade  

desl.  ench  enx alag 

VII Nova Friburgo 5 21.291 460 nível 8 1ª 2ª 3ª 5ª 

IV Teresópolis 12 16.602 428 nível 8 1ª 3ª n.a. n.a. 

IV Petrópolis 25 16.036 155 nível 8 1ª n.a. 2ª 3ª 

V Rio de Janeiro 20 5.692 122 nível 8 1ª 5ª n.a. 2ª 

I Angra dos Reis 23 7.527 87 nível 8 1ª 3ª 2ª n.a. 

V Niterói 4 11.853 177 nível 7 1ª n.a. 3ª 4ª 

V São Gonçalo 20 57.644 17 nível 7 3ª 4ª n.a. 1ª 

IX Campos dos Goytacazes 19 86.552 4 nível 7 5ª 1ª 2ª 3ª 

II Mangaratiba 16 5.756 0 nível 6 1ª 3ª n.a. 2ª 

IV Sumidouro 8 1.662 36 nível 6 2ª 5ª 1ª 4ª 

IX Santo Antônio de Pádua 5 33.703 6 nível 6 3ª 1ª 2ª 4ª 

V Belford Roxo 13 10.325 2 nível 6 3ª 1ª n.a. 4ª 

IX Bom Jesus do Itabapoana 18 9.434 3 nível 6 3ª 1ª 2ª 5ª 

IX Itaperuna 8 34.768 0 nível 6 2ª 1ª 3ª 5ª 

V Duque de Caxias 8 11.613 10 nível 6 3ª 1ª 4ª 5ª 

III Barra Mansa 11 19.257 1 nível 6 2ª 3ª 1ª n.a. 

IX Porciúncula 5 12.205 0 nível 5 3ª 1ª n.a. 2ª 

VII São Fidélis 7 6.233 1 nível 5 3ª 1ª n.a. 2ª 

IX São Francisco de Itabapoana 7 8.783 0 nível 5 4ª 1ª n.a. 2ª 

V Guapimirim 17 86 11 nível 5 4ª 2ª 1ª 3ª 

IX Miracema 7 10.472 0 nível 5 2ª n.a. 1ª 3ª 

IX Cambuci 8 3.963 1 nível 5 4ª 1ª 2ª 3ª 

IX Aperibé 12 9.347 0 nível 5 n.a. 1ª 2ª 3ª 

V Rio Bonito 10 2.527 3 nível 5 1ª n.a. 3ª 4ª 

IX Cardoso Moreira 6 8.942 2 nível 5 3ª 1ª 2ª 5ª 

IX Laje do Muriaé 5 9.347 1 nível 5 2ª 1ª 3ª 5ª 

IV Sapucaia 7 1.402 23 nível 5 1ª 3ª 2ª n.a. 

III Barra do Piraí 9 13.137 0 nível 5 1ª 2ª 4ª n.a. 

VIII Macaé 11 806 0 nível 4 2ª 3ª 4ª 1ª 

V Maricá 2 3.152 3 nível 4 3ª n.a. 1ª 2ª 

I Paraty 4 3.165 0 nível 4 3ª n.a. 1ª 2ª 

V Tanguá 3 6.276 0 nível 4 5ª n.a. 1ª 2ª 

IX Italva 7 4.012 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

VII Itaocara 5 7.955 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

VI Silva Jardim 12 706 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

V Magé 5 1.304 7 nível 4 1ª 3ª 5ª 2ª 

II Seropédica 2 5.013 0 nível 4 1ª 3ª 5ª 2ª 

IV São José do Vale do Rio Preto 2 3.104 5 nível 4 2ª n.a. 1ª 3ª 

III Paty do Alferes 11 1.316 0 nível 4 1ª 2ª 5ª 3ª 

VII Bom Jardim 2 3.272 5 nível 4 3ª 1ª 2ª 4ª 

II Mendes 4 2.886 0 nível 4 3ª 1ª 2ª 4ª 

III Resende 4 2.268 1 nível 4 2ª 1ª 3ª 4ª 

V Mesquita 4 1.443 1 nível 4 3ª 1ª n.a. 4ª 

VII Macuco 8 679 1 nível 4 3ª 1ª 4ª 5ª 

III Três Rios 8 4.506 0 nível 4 2ª 1ª n.a. 5ª 

VII Santa Maria Madalena 9 1.297 1 nível 4 1ª 3ª 2ª n.a. 

VII Cantagalo 4 1.238 2 nível 4 1ª n.a. 2ª n.a. 
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RH Município  N 
Fora de 

casa 
Mortes  

nível de 
criticidade  

desl.  ench  enx alag 

III Paraíba do Sul 8 4.265 0 nível 4 1ª 2ª 3ª n.a. 

IX Natividade 12 1.428 0 nível 4 2ª 1ª 5ª n.a. 

IV Areal 4 2.840 0 nível 4 1ª 2ª n.a. n.a. 

V Itaboraí 3 3.371 0 nível 3 3ª n.a. 1ª 2ª 

VI Araruama 2 4.769 0 nível 3 n.a. 1ª n.a. 2ª 

IX São João da Barra 5 1.284 0 nível 3 n.a. 1ª n.a. 2ª 

II Japeri 4 1.563 0 nível 3 4ª 2ª 1ª 3ª 

III Miguel Pereira 4 348 2 nível 3 1ª n.a. 2ª 3ª 

VI Casimiro de Abreu 4 551 1 nível 3 2ª 1ª n.a. 3ª 

V São João de Meriti 5 241 1 nível 3 1ª 2ª 3ª 4ª 

II Paracambi 4 760 2 nível 3 3ª 1ª n.a. 4ª 

II Queimados 7 417 0 nível 3 3ª 1ª n.a. 4ª 

III Comendador Levy Gasparian 4 928 0 nível 3 1ª 3ª 2ª n.a. 

V Cachoeiras de Macacu 4 877 2 nível 3 1ª 2ª 3ª n.a. 

VII Trajano de Moraes 6 846 0 nível 3 2ª 1ª n.a. n.a. 

III Valença 7 380 4 nível 3 1ª 2ª n.a. n.a. 

VI São Pedro da Aldeia 1 102 0 nível 2 3ª n.a. 2ª 1ª 

VI Saquarema 2 337 0 nível 2 n.a. n.a. 2ª 1ª 

IX Carapebus 2 821 0 nível 2 n.a. 2ª 4ª 1ª 

IX Conceição de Macabu 3 964 0 nível 2 n.a. 2ª n.a. 1ª 

III Itatiaia 2 135 0 nível 2 3ª 1ª n.a. 2ª 

VII Duas Barras 1 160 0 nível 2 n.a. 1ª n.a. 2ª 

VI Iguaba Grande 2 207 0 nível 2 n.a. 1ª n.a. 2ª 

V Nilópolis 3 143 1 nível 2 3ª 1ª n.a. 4ª 

II Rio Claro 6 354 0 nível 2 1ª 3ª n.a. 4ª 

IX Quissamã 2 670 0 nível 2 n.a. 5ª n.a. 4ª 

IX Varre-Sai 3 377 0 nível 2 2ª 3ª 1ª n.a. 

V Nova Iguaçu 3 494 6 nível 2 2ª n.a. 1ª n.a. 

IV Carmo 2 477 2 nível 2 1ª 3ª 2ª n.a. 

II Piraí 6 452 0 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

VII São Sebastião do Alto 3 144 1 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

II Engenheiro Paulo de Frontin 2 420 3 nível 2 1ª 5ª 3ª n.a. 

VII Cordeiro 2 385 0 nível 2 2ª 1ª n.a. n.a. 

III Volta Redonda 1 22 0 nível 1 2ª n.a. 3ª 1ª 

III Pinheiral 1 44 0 nível 1 1ª 2ª n.a. 4ª 

III Rio das Flores 2 67 0 nível 1 3ª 2ª 1ª n.a. 

III Quatis 2 70 0 nível 1 2ª 3ª 1ª n.a. 

IX São José de Ubá 2 15 0 nível 1 2ª n.a. 3ª n.a. 

III Porto Real 2 26 0 nível 1 4ª 1ª n.a. n.a. 

III Vassouras 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 3ª 1ª 

VIII Rio das Ostras 0 0 0 sem ocorrência 3ª 2ª n.a. 1ª 

VI Armação dos Búzios 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VI Arraial do Cabo 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VI Cabo Frio 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

II Itaguaí 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. 1ª 2ª 

Fontes: Registros da Defesa Civil do período 200-2012 organizados e analisados neste estudo e Mapa de 
Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro (ESDEC 2012). Legenda: N = número de ocorrências; ench = 
enchentes; enx = enxurradas; alag = alagamentos; desl. = escorregamentos ou deslizamentos; n.a. = não é 
ameaça. 
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Figura 5.2.4.4.2  - Mapa de criticidade final resultante da soma dos três grupos de ocorrências - "Inundações", "Deslizamentos" e "Inundações e 
Deslizamentos" - no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo)  
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































